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RESUMO 

SILVA, Thamires Ramalho. Análise das manifestações patológicas em obras de artes 

especiais: Um estudo das ocorrências na ponte sobre o Rio Tocantins em Porto Nacional-

TO. 2019. 105 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) – Curso de Engenharia Civil, 

Centro Universitário Luterano de Palmas, Palmas/TO, 2019. 

O presente trabalho foi desenvolvido na ponte situada sobre o Rio Tocantins, localizada na 

Rodovia Estadual TO-255, trecho de Porto Nacional-TO. Trata-se de uma obra de arte especial 

construída em 1978, que desde cinco anos após a sua inauguração vem apresentando problemas, 

que foram agravados devido a ausência de manutenção, comprometendo a sua durabilidade e 

vida útil, resultando atualmente em sua interdição parcial. O estudo objetivou avaliar a condição 

da obra de arte especial e o grau de comprometimento da mesma com relação à segurança dos 

usuários, a partir do diagnóstico das manifestações patológicas presentes e análise da sua 

evolução. Foi utilizada a norma ABNT NBR 9452:2016 para a realização de uma inspeção 

especial e atribuição das notas de classificação das condições dos elementos da obra de arte 

especial inspecionados, a partir da caracterização estrutural, funcional e de durabilidade 

descritos nesta norma. Realizou-se os ensaios de esclerometria e de determinação do pH, a fim 

de verificar, respectivamente, a dureza superficial do concreto e a ocorrência de carbonatação 

nos elementos, com o intuito de utilizá-los no diagnóstico das manifestações patológicas. Após 

as inspeções realizadas, verificou-se que a condição da ponte é crítica, tendo como manifestação 

patológica de maior incidência a reação álcali-agregado, responsável majoritariamente pela 

deterioração dos elementos principais da ponte. 

Palavras-chave: Manifestações patológicas. Reação álcali-agregado. Pontes  

  



 

 

ABSTRACT 

SILVA, Thamires Ramalho. Analysis of pathological manifestations in special 

construction: A study of the occurrences in the bridge over the Rio Tocantins in Porto 

Nacional-TO. 2019. 105 f. Course Completion Work (Undergraduate) - Civil Engineering 

Course, Lutheran University Center of Palmas, Palmas/TO, 2019. 

The present work was developed in the bridge located on the Tocantins River, located in the 

State Highway TO-255, stretch of Porto Nacional-TO. It is a special work of art built in 1978, 

which since five years after its inauguration has presented problems, which were aggravated 

due to lack of maintenance, compromising its durability and useful life, currently resulting in 

its partial ban. The objective of this study was to evaluate the condition of the special work of 

art and the degree of impairment of it in relation to the users' safety, based on the diagnosis of 

the present pathological manifestations and analysis of their evolution. ABNT NBR 9452: 2016 

was used to carry out a special inspection and assignment of classification grades of the 

conditions of the elements of the special work inspected, based on the structural, functional and 

durability characterization described in this standard. The sclerometry and pH tests were carried 

out in order to verify, respectively, the surface hardness of the concrete and the occurrence of 

carbonation in the elements, with the purpose of using them in the diagnosis of the pathological 

manifestations. After the inspections were carried out, it was verified that the condition of the 

bridge is critical, having as a pathological manifestation of higher incidence the alkali-aggregate 

reaction, mainly responsible for the deterioration of the main elements of the bridge. 

Keywords: Pathological manifestations. Alkali-aggregate reaction. Bridges 
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1 INTRODUÇÃO 

Com o desenvolvimento das cidades, a necessidade de construções de viadutos, túneis 

e pontes aumentaram por essas serem essenciais para a mobilidade urbana e acompanhamento 

do progresso das cidades e zonas urbanas (MENEZES; CUNHA; ABREU, 2014). Apesar do 

alargamento da execução dessas obras, as manutenções das mesmas não acompanharam esse 

crescimento. 

A Europa e o Estados Unidos consideram a manutenção das obras de artes especiais 

(OAEs) um fator importante, seja devido à segurança daqueles que a utilizam ou por questões 

técnico-econômicas. Estudos realizados em 1970 estimaram que nos EUA os gastos com 

recuperação de estruturas com corrosão eram equivalentes a cerca de 4% do PIB, o equivalente 

a US$700 bilhões em 2019. Em 2011, especialistas avaliaram que os custos anuais de 

manutenção de tais obras no Brasil alcançam entre 30 e 50% do valor atualizado de construção, 

sendo nos Estados Unidos apenas 0,5%, 1,5% na Europa e 2,5% no Japão (RIBEIRO, 2011; 

SIQUEIRA, 2011). 

Segundo Lemos (2005) no Brasil ainda não há uma cultura de manutenção das obras de 

arte especiais. Ocorre que após concluídas, essas estruturas são desassistidas, resultando no 

crescente grau de deterioração com o passar do tempo. Apenas quando apresentam um alto grau 

de comprometimento essas são recuperadas, resultando em um custo mais elevado, se 

comparado com as medidas de manutenção preventiva que poderiam ser realizadas. 

Nesse contexto, sobre o Rio Tocantins, existe uma ponte com 900 metros de extensão, 

localizada no município de Porto Nacional, Rodovia Estadual TO-255, que também apresenta 

manifestações patológicas agravadas pela carência de manutenção. A mesma consiste em um 

elo entre a região central do estado com os principais modais de escoamento da produção, como 

BR-153 e Ferrovia Norte-Sul, sendo, portanto, largamente utilizada. 

Corroborando a influência da ausência de manutenção com o comprometimento 

estrutural dessa obra, perícias realizadas pelo Laboratório de Sistemas Estruturais (LSE) 

diagnosticaram graves problemas, como: fissuras em todas as lajes inferiores do balanço, 

fissuras nos blocos de fundação e nas bases dos pilares e inclinação nas juntas de dilatação 

(SEINFRA/TO, 2011). O resultado desse estudo ocasionou na restrição do uso desse objeto a 

partir de 2011, e suspensão do tráfego na via em 2019, estando até a presente data liberado o 

tráfego apenas para pedestres, bicicletas e motocicletas. 
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Em função do exposto, esse estudo visou analisar o nível de deterioração da estrutura, 

através da análise das manifestações patológicas.  

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 

Avaliar o nível de deterioração da ponte sobre o Rio Tocantins, na cidade de Porto 

Nacional-TO, bem como o grau de comprometimento da mesma com relação à segurança dos 

usuários. 

1.1.2 Objetivos Específicos 

• Realizar inspeção especial, com o intuito de classificar os elementos da obra de 

arte especial através dos parâmetros de desempenho estrutural e durabilidade 

prescritos na ABNT NBR 9452:2016. 

• Diagnosticar as manifestações patológicas presentes na ponte sobre o Rio 

Tocantins, explicitando as origens, mecanismos e causas para suas ocorrências. 

• Analisar a evolução das manifestações patológicas da estrutura em estudo, 

desde 2003, a partir da documentação oficial disponível e inspeções realizadas. 

1.2 JUSTIFICATIVA 

A atividade de avaliação do comprometimento estrutural das obras de arte especiais tem 

se tornado uma prática de reconhecida importância, devido a relevante quantidade de pontes 

que requerem reparo associada à ocorrência de acidentes nas mesmas (JACINTO, 2011).  

Segundo Vitório (2006), a ausência de programas voltados à manutenção das obras 

públicas é um dos maiores problemas enfrentados para a conservação dessas, pois os órgãos 

responsáveis dão importância apenas para a execução, desconsiderando os procedimentos 

necessários para que o seu desempenho e durabilidade sejam satisfatórios no decorrer dos anos. 

Nesse contexto, em fevereiro de 2018, parte de um viaduto em Brasília desabou, 

ocasionando perdas materiais. Durante entrevista ao site Globo, a presidente do Conselho 

Regional de Engenharia do Distrito Federal, Fátima Có, declarou ser necessário aguardar a 

perícia para o levantamento das causas, porém adiantou que a obra visivelmente carecia de 

manutenção (CAMPOREZ; MARIZ, 2018). Em agosto desse mesmo ano, a Ponte Morandi, 

situada em Gênova, na Itália, ruiu, acarretando a morte e ferimento de dezenas pessoas. Desde 
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então, estão sendo realizadas investigações a fim de determinar as causas do colapso. A empresa 

encarregada pela manutenção, Autostrade per l’Italia, declarou que foram feitas vistorias, que 

não sucederam em evidências de um possível desabamento da estrutura (ZENNARO, 2018). 

 Um viaduto localizado na marginal Pinheiros, Zona Oeste de São Paulo, desabou em 

novembro de 2018; incidente que suscitou danos em cinco veículos e ferimentos em um dos 

ocupantes. As análises iniciais, realizadas pelo Instituto de Criminalística, apontaram que uma 

das possíveis causas do desabamento foi a espessura insuficiente dos travesseiros de Neoprene, 

decorrentes da ausência de manutenção periódica (TAVARES, 2018). 

Portanto, enquanto a manutenção não for vista como um fator indispensável para as 

obras em geral, essas tenderão à ruína. No estado de São Paulo, a receita disponível para 

manutenção caiu de 11,3% para 5,3% do orçamento municipal entre 2010 e 2020 

(QUINTELLA; ROSARIO, 2019). 

O objeto em estudo, situado sobre o Rio Tocantins, em Porto Nacional, encontrava-se 

interditado para o tráfego de veículos transportadores de carga com Peso Bruto Total (PBT) ou 

Peso Bruto Total Combinado (PBTC) superior a 30 toneladas, desde a publicação da 

PORTARIA SEINFRA/TO Nº 799, de 20 de setembro de 2011. Em 2019, a via foi inteiramente 

interditada devido à necessidade de realização de levantamentos topográficos, visto que a 

mesma se encontra visivelmente comprometida; essa situação levou à declaração de situação 

de emergência na região, conforme exposto no DECRETO Nº 5.907, DE 12 DE FEVEREIRO 

DE 2019. Até a presente data apenas pedestres, bicicletas e motocicletas podem transitar sobre 

a ponte. 

Economicamente, tal restrição tem dificultado a logística de distribuição de grãos da 

região; é válido ressaltar que Porto Nacional é um potencial no ramo do agronegócio do estado 

e consiste em um meio de ligação para as demais regiões do Brasil. Além disso, a postergação 

das atividades de manutenção tem resultado no agravamento das manifestações patológicas 

presentes e por consequência o aumento do custo de recuperação dessa estrutura.  

Do ponto de vista técnico, a realização deste estudo se fez necessária, por a estrutura 

não mais atender às condições de desempenho devidas. O problema estrutural presente 

compromete a segurança dos usuários que a utilizam, aumentando o risco de acidentes e 

possíveis danos materiais e/ou humanos. 
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Em relação ao fator social, a ponte é utilizada como ligação do distrito de Pinheirópolis, 

com o município de Porto Nacional, onde através dessa passagem os moradores do distrito tem 

acesso aos direitos sociais como educação, saúde e previdência. Outrossim, a mesma é um elo 

à BR-153, que cruza todo o estado, proporcionando aos cidadãos maior mobilidade. Torna-se 

essencial inspecionar a estrutura para que o bem-estar daqueles que a utilizam estejam 

assegurados. 

Dessa forma, a análise das manifestações patológicas em obras de artes especiais é 

relevante devido à importância econômica, técnica e social de tais estruturas, tornando 

primordial a seguridade do seu desempenho e durabilidade. Através do diagnóstico das 

manifestações na ponte em estudo, assim como o agravamento dessas com o passar dos anos, 

foi possível verificar o grau de comprometimento da mesma com relação à segurança daqueles 

que a utilizam. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 OBRAS DE ARTE ESPECIAIS 

Pontes, viadutos, túneis, são exemplos de obras de engenharia que são diferenciadas e 

recebem a denominação de obras de arte especiais, devido a sua funcionalidade e 

comportamento quanto aos esforços de utilização. Tais obras são em geral submetidas a 

solicitações maiores, que são distribuídas diferentemente para cada tipo e forma (COSTA, 

2016). 

De acordo com Moscoso (2017) a função de tais obras é fazer o elo entre pontos 

separados por obstáculos naturais ou artificiais. Essas são importantes tendo em vista a sua 

necessidade para o desenvolvimento do país, pois são utilizadas nos transportes de pessoas, 

alimentos, etc.  

2.2 PONTES DE CONCRETO ARMADO 

No início do século 20 as primeiras pontes em concreto simples foram construídas. 

Apesar da já existente utilização do concreto armado na execução dos tabuleiros das pontes de 

concreto simples, apenas em 1912 passaram-se a construir vigas e pórticos em concreto armado, 

com vãos de até 30 metros (DEBS; TAKEYA, 2007).  

A ABNT NBR 9452:2016 nomeia como ponte as estruturas dispostas a fim de transpor 

obstáculos naturais de origem aquífera. O DNIT (2004) considera que se trata de uma estrutura, 

incluindo apoios, construída sobre uma depressão ou obstrução, tais como água, rodovia, ou 

ferrovia, que sustenta uma pista para passagem de veículos e outras cargas móveis, e que tem 

um vão livre, medido ao logo do eixo da rodovia, de mais de seis metros. 

2.2.1 Elementos constituintes das pontes 

Pfeil (1979) divide os elementos constituintes das pontes em três (Figura 1), com base 

em sua funcionalidade, são eles: superestrutura, mesoestrutura e infraestrutura. 
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Figura 1 – Nomenclatura dos elementos de uma ponte 

 

Fonte: Pfeil (1979) 

• Superestrutura 

Para Debs e Takeya (2007) a superestrutura é a constituinte responsável por vencer a 

barreira existente. A mesma pode ser subdividida ainda em estrutura principal, que possui a 

função de vencer o vão livre, e estrutura secundária, incumbida de receber as ações diretas das 

cargas.   

Pfeil (1979) considera que a superestrutura é o elemento de apoio instantâneo do 

estrado, sendo composto comumente por lajes e vigas principais e secundárias. 

• Mesoestrutura 

A mesoestrutura é composta por pilares, estes são elementos encarregados por receber 

esforços da superestrutura e transmiti-los para a infraestrutura (PFEIL, 1979). 

• Infraestrutura 

Segundo Marchetti (2008) a infraestrutura da ponte é dada por elementos que 

transmitem para o terreno os esforços recebidos da mesoestrutura e superestrutura, sendo 

enquadrados nessa nomenclatura as estacas, sapatas, tubulões, etc. 

2.2.2 Dispositivo de segurança 

Inclui-se nessa categoria os guarda-corpos, guarda-rodas e barreiras. Tais elementos tem 

como objetivo fornecer proteção, sendo o primeiro relacionado à proteção para os pedestres, e 

os outros dois aos veículos, demarcando a via pavimentada e servindo como segurança para os 

veículos sem controle, forçando o seu retorno à pista (DNIT, 2009). 
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2.2.3 Sobrelaje e pavimentação 

As sobrelajes podem ser de concreto convencional ou concreto asfáltico, as primeiras 

tratam-se de uma esguia camada de concreto convencional que constitui a pista de rolamento, 

podendo ser substituída por uma espessura adicional da laje estrutural, com uma camada de 

desgaste superior a 3,0 cm, além do cobrimento das armaduras; as segundas referem-se a uma 

fina camada de concreto asfáltico, de aproximadamente 5,0 cm. São recomendados nas 

recuperações, não causam comprometimento do tráfego durante a sua execução (DNIT, 2009). 

2.2.4 Acabamentos 

Os acabamentos das pontes consistem em drenos da pista de rolamento e das estruturas 

em caixão; pingadeiras feitas de concreto armado, que devem ainda ser previstas 

obrigatoriamente no projeto estrutural, possuem forma triangular e necessitam ser posicionadas 

nas extremidades laterais das lajes em balanço; sinalização balizadora, arremates e pinturas da 

estrutura, sendo que essas últimas não devem ser utilizadas para tampar os defeitos existentes 

(DNIT, 2009). 

2.3 DESEMPENHO 

Desempenho em serviço consiste na capacidade de a estrutura manter-se em condições 

plenas de utilização, não devendo apresentar danos que comprometam em parte ou totalmente 

o uso para o qual foi projetada (ABNT NBR 6118:2014).  

Para Souza e Ripper (1998), desempenho é o comportamento em serviço de cada 

elemento, no decorrer da vida útil, essa análise será reflexo dos serviços desenvolvidos nas 

etapas de projeto, construção e manutenção. 

Os referidos autores dividem em três conceitos o desempenho das estruturas, ao longo 

das respectivas vidas úteis, em função de diferentes fenômenos patológicos. O primeiro faz 

referência ao desgaste natural da estrutura, sendo que quando há a sua recuperação, tal estrutura 

volta a atender a linha de desempenho exigida para a sua utilização. O segundo trata-se de uma 

estrutura sujeita a um problema repentino, como um acidente, que necessita de imediata 

interferência corretiva para que volte a comportar-se satisfatoriamente. O terceiro caso diz 

respeito às estruturas com erros originais, de projeto ou de execução, ou ainda uma estrutura 

que tenha necessitado alterar seus propósitos funcionais, situações em que se caracteriza a 

necessidade de reforço. 
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2.4 DURABILIDADE 

Durabilidade consiste na capacidade de a estrutura resistir às influências ambientais 

previstas e definidas em conjunto pelo autor do projeto estrutural e o contratante, no início dos 

trabalhos de elaboração do projeto. A referida norma estabelece algumas diretrizes para a 

durabilidade das estruturas de concreto, dentre elas a agressividade do ambiente, que está 

relacionada às ações físicas e químicas que atuam sobre as estruturas (ABNT NBR 6118:2014). 

A classificação da agressividade do meio (Tabela 1) é utilizada para determinar valores 

relacionados à qualidade do concreto, conforme apresentado na Tabela 2. 

Tabela 1 – Classe de agressividade ambiental (CAA) 

 

Fonte: ABNT NBR 6118:2014 

Tabela 2 – Correspondência entre a classe de agressividade e a qualidade do concreto 

 

Fonte: ABNT NBR 6118:2014 
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No que diz respeito ao concreto de cobrimento, Cascudo (1997) afirma que este serve 

como uma barreira física, garantindo a proteção do aço ao ataque de agente agressivos externos. 

Freire (2005) reitera que quanto maior a sua espessura, maior será o tempo gasto pelos íons 

para atingir a armadura. Portanto, esse fator deve ser considerado como importante não apenas 

na etapa de concepção, mas também na fase executiva. 

A ABNT NBR 6118:2014 apresenta especificações sobre critérios de projeto que visam 

a durabilidade das estruturas; esses são referentes a drenagem, formas arquitetônicas e 

estruturais, qualidade do concreto de cobrimento, detalhamento das armaduras, controle da 

fissuração, medidas especiais, inspeção e manutenção preventiva. A determinação do 

cobrimento nominal (Tabela 3) é estipulado em razão das informações sobre o tipo de estrutura, 

componente ou elemento e classe de agressividade ambiental. 

Tabela 3 – Correspondência entre a classe de agressividade ambiental e o cobrimento nominal para △c = 10mm 

 

Fonte: ABNT NBR 6118:2014 

Roque e Moreno Junior (2005) dizem que os erros de projeto, em conjunto com a 

aplicação de materiais inadequados, são responsáveis por grande parte das manifestações 

patológicas apresentadas nas construções. Tornando-se imprescindível o conhecimento do 

comportamento dos materiais que compõe a estrutura quando submetidas aos agentes do meio. 
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A ABNT NBR 9452:2016 diz que os critérios de avaliação da durabilidade das OAE 

estão inteiramente relacionados a vida útil dessas, ou seja, tais parâmetros estão associados à 

capacidade da estrutura de resistir às ações dos agentes agressivos do meio. 

Mehta e Monteiro (1994) atestam que as interações ambientais fazem com que a 

microestrutura e as propriedades dos materiais mudem com o passar do tempo, reafirmando que 

nenhum material é inerentemente durável. 

2.5 VIDA ÚTIL 

A vida útil de uma construção é o tempo no qual essa mantém os requisitos para qual 

foi projetada em relação à segurança, funcionalidade e estética, sem a necessidade de gastos 

imprevistos com manutenção e/ou reparo (RIPPER, 2003). Em concordância com essa 

definição, a ISO 13823:2008 interpreta como sendo o período durante o qual uma estrutura ou 

qualquer de seus componentes satisfazem os requisitos de desempenho do projeto, sem ações 

imprevistas de manutenção ou reparo. 

Mehta e Monteiro (1994) certificam que um material atingiu o fim da sua vida útil 

quando as suas propriedades sob dadas condições de uso deterioram a tal ponto que a 

continuação do uso deste material é considerada, como insegura, ou antieconômica. 

De acordo com o fib Model Code for Service Life Disign (2006), a vida útil deve ser 

analisada sob três aspectos, sendo primeiramente os métodos de introdução ou verificação da 

vida útil no projeto, em segundo os procedimentos de execução e controle de qualidade e por 

fim os procedimentos de uso, operação e manutenção. 

Helene (1993) distingue a vida útil em três, sendo elas: vida útil de projeto, que é dada 

até a despassivação da armadura, findada quando a frente de carbonatação ou cloretos alcançam 

as armaduras ; vida útil de serviço ou utilização, que é atingida quando surgem manchas, 

fissuras e/ou destacamento do cobrimento; e vida útil residual de serviço ou de utilização, que 

corresponde à etapa de despassivação do aço até o esgotamento da vida útil de serviço. 

Dessa forma, Medeiros, Andrade e Helene (2011) garantem que o conhecimento da 

durabilidade e dos métodos de previsão da vida útil das estruturas são fundamentais para 

auxiliar na previsão do comportamento do concreto em longo prazo, prevenir manifestações 

patológicas precoces nas estruturas e contribuir para a economia, sustentabilidade e 

durabilidade das estruturas.  
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Fazendo referência ao possível ataque por corrosão das armaduras, Tuutti (1982) 

apresentou um modelo de vida útil (Figura 2) em que é feita a relação do grau de deterioração 

com o tempo antes do reparo; onde a vida útil é dada por um período de iniciação e propagação. 

O tempo que o agente agressivo leva para atravessar o cobrimento, atingir a armadura e 

ocasionar a sua despassivação, é nomeado por período de iniciação. O período de propagação 

é dado pelo agravamento da deterioração, até que seja alcançado um nível inaceitável. 

Figura 2 – Modelo de Tutti 

 

Fonte: Tuutti, 1982 apud Meira 2017 

2.6 MANUTENÇÃO 

A realização de manutenções convenientes e regulares, garantem a majoração da vida 

útil e satisfatórios desempenhos estruturais e funcionais, visto que através das vistorias 

periódicas torna-se possível diagnosticar as anomalias presentes e indicar ações para a 

recuperação dessas (VITÓRIO, 2006). 

Devido a singularidade estrutural das OAEs, o surgimento de manifestações patológicas 

características nessas estruturas é evidente. O fato de não haver um cronograma de manutenção 

em tais obras, provoca a aceleração da deterioração. A dilação do início das medidas de 

manutenção resulta em atividades mais onerosas em cada etapa que é deixada de tomar tais 

medidas (LOURENÇO et al, 2009; VITÓRIO, 2006). 

Os custos de manutenção das estruturas são bastante expressivos, podendo sobressair 

40% em relação aos valores de execução da obra. A estimativa do custo em manutenção para 

as atuais pontes brasileiras, com uma perspectiva de recuperação para cinco anos, é da ordem 
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de 10 bilhões de reais. Os gastos com recuperação de obras deterioradas, em decorrência da 

corrosão de armaduras, giram em torno de 1,25% a 3,5% do PIB de países em desenvolvimento 

(FERRARI, 2007; OLIVEIRA et al, 2007).  

As correções serão mais satisfatórias e econômicas quanto mais cedo forem realizadas. 

Uma demonstração eloquente de tal afirmação é a lei de Sitter, que evidencia o aumento do 

custo em progressão geométrica de razão cinco (Figura 3). Nesse modelo as etapas de 

construção e uso são desmembradas em quatro, sendo elas: etapa de projeto, execução, 

manutenção preventiva (realizada antes dos cinco primeiros anos) e manutenção corretiva, 

sendo essa exercida após o aparecimento de problemas (HELENE, 2003). 

Figura 3 – Lei de evolução de custos, lei de Sitter 

 

Fonte: Sitter, 1984 apud Helene, 2003 

2.7 MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS EM PONTES DE CONCRETO ARMADO 

As manifestações patológicas levantadas em OAEs são de natureza diversa e requerem 

tratamento adequado para que continuem com o seu desempenho satisfatório. Umas das 

justificativas para a apresentação das patologias são os erros nas etapas de construção 

(LOURENÇO, 2007). 

Souza e Ripper (1998) abordam que a manifestação de um problema patológico em uma 

determinada estrutura é dada em decorrência de um erro de execução ou referente a outra etapa 

dessa. Tal ocorrência também pode referir a falhas no sistema de controle e qualidade nas etapas 

ou na própria estrutura após execução.  
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Alguns autores buscam determinar em qual fase construtiva surgem os erros que 

resultam nas patologias das estruturas. Souza (1991) constatou que no Brasil a maioria dessas 

falhas são geradas na etapa de execução, conforme apresentado na Figura 4. 

Figura 4 – Falhas patogênicas nas etapas construtivas no Brasil 

 

Fonte: Souza, adaptado pela autora (1991) 

2.7.1 Mecanismos de deterioração e envelhecimento em relação à armadura 

2.7.1.1 Corrosão das armaduras 

A corrosão das armaduras é o principal mecanismo de deterioração das estruturas de 

concreto armado. Sartorti (2008) especifica que essa corrosão é decorrente da deficiência no 

cobrimento, ambiente agressivo, fissuração elevada, materiais inadequados e alta porosidade. 

Esses fatores tornam o concreto mais suscetível ao ataque de agentes agressivos (Figura 5), que 

resultam em fissuração, corrosão e redução da armadura (ALVES,2012). 

Figura 5 – Deterioração progressiva devido à corrosão das armaduras 

 

Fonte: Shaffer, 1971; Caironi, 1977 apud Helene 1986 

 



29 

 

Uma das grandes vantagens do concreto armado é possuir características que permitem 

a proteção das armaduras de maneira física e química. A proteção física consiste na execução 

de um cobrimento adequado, já a proteção química refere-se à alcalinidade do concreto, que 

permite o desenvolvimento de uma camada passivadora (HELENE, 1986; ANDRADE,1992). 

As armaduras de aço presentes no concreto são protegidas da corrosão pela passivação 

do aço, consequência da geração de uma película passivadora dentro do aço devido a formação 

camada de óxido de ferro na superfície da armadura. Portanto, a corrosão atingirá as barras 

apenas quando tal película for destruída (Figura 6); esse rompimento pode ocorrer devido a 

redução do pH, por efeitos da carbonatação do cobrimento, presença de cloreto e lixiviação do 

concreto (FUSCO, 2012). 

Figura 6 – Corrosão das armaduras com o rompimento da proteção química 

 

Fonte: Tula 2010 apud Araujo 2017 

Soares, Vasconcelos e Nascimento (2015) dizem que o processo corrosivo nas 

armaduras é produto da interação de um material com o meio ambiente, ocasionando reações 

de natureza eletroquímica ou química, sendo essas aliadas ou não a ações físicas ou mecânicas, 

resultando em danos do material. 

A sintomatologia de tal manifestação patológica são: fissuração do concreto 

paralelamente à armadura corroída, destacamento do cobrimento, manchas marrom-

avermelhadas na superfície do concreto e nas fissuras e redução da seção da armadura 

(HELENE,1986). 

A corrosão eletroquímica é um ataque de natureza eletroquímica, que ocorre devido a 

construção de pilhas. Para a sua formação é necessário a presença de meio aquoso (eletrólito), 

diferença de potencial (ddp), oxigênio e agentes agressivos. Nessa pilha há a presença de um 
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ânodo, caracterizado pela passagem do material metálico para o estado iônico, fenômeno 

nomeado por oxidação; e um cátodo, onde são consumidos os elétrons gerados na região de 

redução, conhecida como região anódica (FIGUEIREDO; MEIRA, 2013). 

Figura 7 – Esquema da pilha de corrosão 

 

Fonte: Duarte, 2010 apud Alves 2012 

Tais autores relatam que a corrosão pode ser classificada como generalizada ou 

localizada. Na corrosão generalizada, o desgaste do material ocorre geralmente de maneira 

uniforme e o ataque é dado em uma significante superfície do metal, com a formação de 

micropilhas que são alteradas a todo tempo; portanto, a perda de seção nesse tipo de corrosão 

pode ser uniforme ou irregular. Na corrosão localizada o desgaste é ocorrido em uma superfície 

limitada, sendo desenvolvida de maneira acelerada se comparada com o tipo de corrosão 

anterior. 

2.7.2 Mecanismos de deterioração e envelhecimento ao concreto 

2.7.2.1 Lixiviação e Eflorescência 

Sartorti (2008) define a lixiviação como sendo a dissolução e o arrasto do hidróxido de 

cálcio e variados compostos hidratados, gerando estalactites e estalagmites na superfície do 

concreto.  

O contato das águas puras com os componentes hidratados da pasta de cimento Portland 

sofre hidrólise, sendo o hidróxido de cálcio o mais propenso a essa dissolução, ocasionando a 

lixiviação. A hidrólise tem como consequência a redução do pH do concreto, ocasionando a 
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precipitação de um gel de sílica ou alumina, fazendo com que o concreto desagregue. 

Comumente o produto lixiviado entra em contato com o dióxido de carbono (CO2), gerando 

eflorescência (Figura 6), que se trata de manchas brancas de carbonato de cálcio na superfície 

do concreto (MEHTA et al, 1994 apud LAPA 2008, p. 17; SOUZA; RIPPER, 1998). 

Diversos fatores podem contribuir para a aparição da eflorescência (Figura 8), dentre 

eles a porosidade do concreto, relação água/cimento e grau de adensamento (NEVILLE, 1997). 

Figura 8 – Eflorescência no tabuleiro de uma ponte 

 

Fonte: Soares (2010) 

2.7.2.2 Reação Álcali-Agregado 

A reação álcali-agregado pode ser definida como um tipo de dano que atinge o concreto 

por meio de um fenômeno expansivo. Os efeitos decorrentes da natureza expansiva da reação 

álcali-agregado (RAA) são diversos, e a fissuração ocorre quando a expansão se desenvolve. 

As deformações ocasionadas por essa reação dependem da quantidade agregados reativos 

presentes, nível de álcalis no cimento, temperatura ambiente, presença de umidade e restrições 

físicas para expansão (VALDUGA, 2002). 

Andrade (1997) reconhece que há diversos estudos com o intuito de compreender o 

mecanismo da reação álcali-agregado, os fatores que influenciam no seu surgimento e medidas 

de solução seguras e praticáveis para a recuperação de estruturas com sintomatologia 

característica que tal fenômeno. 

O mesmo relata que essa reação ocorre entre os álcalis liberados na hidratação do 

cimento e alguns tipos de minerais existentes no agregado, podendo ser dividida, em relação a 
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constituição mineralógica reativa dos agregados em: Reação Álcali-Sílica, Reação Álcali-

Silicato e Reação Álcali-Carbonato. Nesse estudo será abordado os aspectos relacionados à 

Reação Álcali-Sílica. 

A reação começa com o ataque dos minerais silicosos do agregado pelos hidróxidos 

alcalinos resultantes dos álcalis do cimento. Resulta em um gel de álcali-silicato nos 

planos mais fracos ou poros do agregado (onde está presente a sílica ativa) ou na 

superfície das partículas do agregado. No último caso, forma-se uma zona de alteração 

superficial característica. Esta pode destruir a aderência entre o agregado e a pasta que 

o envolve (NEVILLE, 1997, p. 158). 

A dissolvência dos géis de silicato alcalino na água é responsável pela sua 

movimentação do interior do agregado para regiões microfissuradas do próprio agregado e do 

concreto. A presença constante de água junto ao concreto causa o avanço das microfissuras, 

que conseguem atingir a superfície externa do concreto. Tais fissuras apresentam forma 

irregular, sendo definidas como fissuras mapeadas, conforme apresentado na Figura 9 

(MEHTA; MONTEIRO, 1994). 

Figura 9 – Fissuras mapeadas em bloco de fundação devido a reação álcali-agregado 

 

Fonte: Salles et al (2015) 

Fusco (2012, p. 46) esclarece que “teores de álcalis abaixo de 0,6% do peso do cimento, 

em equivalente de sódio, impedem a reação expansiva, quaisquer que sejam os agregados 

empregados”, admite ainda que a ação destrutiva da reação álcali-sílica ocorrerá apenas quando 

existir sílica reativa, álcalis e água o suficiente para que a expansão aconteça significativamente. 

Este declara que quando a estrutura está em contato permanente ou intermitente com a água, é 

necessário fazer o controle dos álcalis do cimento, dando atenção também ao controle da 
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dosagem do concreto, pois essa etapa está inteiramente ligada à quantidade de álcalis, validando 

da mesma forma o domínio da natureza dos agregados. 

2.7.2.3 Fissuração 

A apresentação de fissuras nas obras de arte especiais é geralmente oriunda da 

desproporcional distribuição das tensões no interior da estrutura, sendo essas superiores à 

capacidade de resistência do material; ocorrendo ainda devido ao incremento de cargas atuantes 

sobre o tabuleiro, uso de materiais inadequados para a construção, flambagem, concretagem em 

temperaturas elevadas, falhas na concretagem e enraizamento de árvores na estrutura. Esse 

processo pode ocasionar danos imensuráveis, pois podem levar a um relevante 

comprometimento estrutural (LOURENÇO et al, 2009; DIÓGENES et al, 2014). 

As aberturas podem ser classificadas (Tabela 4) quanto a sua espessura e atividade. 

Quanto à espessura, as mesmas são classificadas em fissuras, trincas, rachaduras, fendas e 

brechas. Quanto a sua atividade, essas podem ser ativas, características por mudarem de 

espessura conforme as condições que ocasionaram o seu surgimento forem alteradas; e 

passivas, que não devem ter como característica a alteração em sua espessura ou comprimento 

(OLIVEIRA, 2012; ZANZARINI, 2016). 

Tabela 4 – Tabela de classificação das aberturas quanto a sua espessura 

 

Fonte: Oliveira, adaptado pela autora (2012) 

Andrade (1997) atesta que fissuração no concreto pode ser manifestada na fase anterior 

ou posterior ao seu endurecimento, podendo ocorrer, por exemplo, devido ao esforço mecânico, 

decorrentes de erros ou cargas não previstas no projeto estrutural; ou retração, sendo essas de 

origem plástica, hidráulica ou térmica. 
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As fissuras fomentadas pela retração plástica são decorrentes da perda de água na 

superfície do concreto, essa pode ser provocada pela evaporação, absorção dos agregados, 

fôrma ou fundação. Elevadas temperaturas ambientes e baixa umidade do ar suscitam a perda 

acelerada de água e, por consequência, fissuração na superfície do concreto (ANDRADE,1997; 

THOMAZ,1989).  

 A fissuração causada por retração hidráulica procede da perda de uma parcela da água 

de amassamento por evaporação para o ambiente, essa ação é mais demorada do que a realizada 

na retração plástica. Quais maior for o volume de pasta ou argamassa no concreto, maior será 

a probabilidade de esse apresentar fissuração de característica hidráulica (ANDRADE,1997). 

Fissuras de origem térmica ocorrem devido as reações de hidratação do cimento, que se 

tratam de reações exotérmicas, tendo como característica a liberação de calor em seu 

processamento. A expansão do concreto se dá proporcional a seu coeficiente de dilatação 

térmica; quando atingida a sua temperatura máxima o concreto contrai, ocasionando a queda 

das tensões de compressão. Devido a redução das tensões de compressão, o concreto irá gerar 

tensões de tração, se a temperatura continuar reduzindo. Apesar de ser um material resistente 

às tensões de compressão, nessas condições o material estará sujeito à fissuração devido às 

tensões de tração geradas (ANDRADE,1997; PFEIL,1989).  

Por controle de fissuração quanto à aceitabilidade sensorial, a ABNT NBR 6118:2014 

considera que a manifestação de fissuras nas estruturas pode ocasionar desconforto psicológico 

aos usuários, ainda que essas não exprimam na perda de segurança da estrutura. A norma 

evidencia que limites mais severos a respeito da abertura de fissuras podem ser acordados com 

o contratante e estabelece parâmetros para o controle da fissuração e proteção das armaduras, 

através da determinação de limites para fissuração e proteção das armaduras quanto à 

durabilidade (Tabela 5). 
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Tabela 5 – Exigências de durabilidade relacionadas à fissuração e à proteção da armadura, em função das classes 

de agressividade ambiental 

 

Fonte: ABNT NBR 6118:2014 

2.7.2.4 Bolor 

O processo biodegenerativo identificado como bolor tem os fungos como agentes. A 

existência de fungos é identificada devido a formação de manchas, originadas devido a   

liberação de pigmentos ou ao comparecimento do micélio, sendo este definido como um 

conjunto de hifas, unidade filamentosa do fungo (GUERRA et al., 2012). 

Apesar das manchas apresentarem-se em um local relativamente superficial dos 

materiais e os seus danos maiores serem relacionados a natureza estética dos elementos, a 

penetração do micélio pode ser intensa em algumas áreas, resultando na redução da coesão, 

acarretando a desagregação do material (CANEVA; NUGARI; SALVADORI, 2000). 

De acordo com Alucci, Flauzino e Milano (1985), a expansão do bolor está diretamente 

relacionado à presença de umidade, devido os fungos necessitarem constantemente de um teor 

de umidade alto.  
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2.7.2.3 Erosão 

Conforme Andrade (1992), a erosão é o desgaste provocado pela passagem abrasiva dos 

fluidos com partículas finas suspensas. Fluidos em movimento, especialmente em pontes, 

abarcando partículas em suspensão, atuantes em superfícies de concreto podem provocar tal 

desgaste superficial do concreto. 

Para Lima (2008), a erosão situada nos encontros e pilares das pontes é a maior 

responsável pela ruptura dessas. Diógenes et al. (2014), esclarece que é essencial que os 

elementos da fundação tenham um concreto com pouca permeabilidade, a fim de apresentarem 

uma satisfatória resistência. 

2.7.3 Patologias em juntas de dilatação 

Segundo o DNIT (2006) as juntas de dilatação são os intervalos na estrutura que 

permitem a sua dilatação, esses podem ser entre a superestrutura e os encontros ou entre os 

trechos da superestrutura.  

A utilização de juntas de dilatação nas estruturas é uma maneira de precaver o 

surgimento de fissuras, especialmente as originadas devido as movimentações térmicas e de 

retração hidráulica. As principais falhas nesse tipo de junta são associadas às aberturas 

insuficientes, que gera a elevação da junta devido à dilatação e infiltração da água, gerando 

patologias ocasionadas pela umidade, sendo elas eflorescências, bolores, etc (DIÓGENES et 

al, 2014). 

2.8 INSPEÇÕES EM PONTES 

Conforme o DNIT (2004) inspeção em pontes trata-se de uma atividade especializada 

que abrange a coleta de elementos, de projeto e de construção, o exame minucioso da ponte, a 

elaboração de relatórios, a avaliação do estado da obra e as recomendações, que podem ser de 

nova vistoria, de obras de manutenção, de obras de recuperação, de reforço ou de reabilitação. 

A ABNT NBR 9452:2016 refere-se à inspeção de estruturas de concreto como 

agrupamento de métodos técnicos e especializados que visam produzir um diagnóstico e 

prognóstico da estrutura, com o intuito de preservar ou recompor os requisitos de segurança da 

estrutura, assim como a sua funcionalidade e durabilidade.  
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Vitório (2002) diz que durante essa etapa são feitas as anotações, conforme as 

orientações da inspeção empregada, nesse momento deve-se estar atento a todas as anomalias 

para que se tenha um diagnóstico final que seja reflexo do real do objeto em estudo. Ressalta 

ainda que nessa etapa é indispensável o registro fotográfico das anomalias para comporem o 

relatório.  

Para a determinação de causas precisas das manifestações patológicas, é necessário 

realizar primeiramente um exame visual, seguido de ensaios sobre amostras da estrutura. 

Recomenda-se que seja feita uma inspeção preliminar e, se necessário, uma inspeção detalhada. 

A inspeção preliminar objetiva caracterizar os sintomas visualmente, podendo ser realizado 

ensaios simples para avaliar o problema e determinar a necessidade de realizar uma inspeção 

minuciosa (ANDRADE, 1992). 

A ABNT NBR 9452:2016 divide os tipos de inspeção em quatro, são elas: Inspeção 

cadastral, inspeção rotineira, inspeção especial e inspeção extraordinária. 

2.8.1 Inspeção cadastral 

Esse tipo de inspeção deve ser realizada imediatamente após a conclusão da obra e 

também quando houver alterações na configuração da obra, sejam elas mudanças no sistema 

estrutural, reforço alargamento ou modificação em seu comprimento (ABNT NBR 9452:2016). 

2.8.2 Inspeção rotineira 

Uma inspeção rotineira é caracterizada pelo DNIT (2004) como sendo periódicas, 

geralmente realizadas a cada dois anos. Devem ser verificadas visualmente a evolução das 

anomalias identificadas nas inspeções anteriores, assim como o registro das novas 

manifestações, ocorrências de eventuais modificações de projeto. 

2.8.3 Inspeção extraordinária 

Giovannetti (2014) expõe que tal tipo de inspeção é solicitada quando é preciso analisar 

um dano na estrutura causado por ação humana ou por fatores naturais, nomeados como danos 

excepcionais. Nessa vistoria o inspetor deve avaliar a necessidade de limitar as cargas de tráfego 

que a estrutura é submetida ou interrompe-lo. É avaliado também quais serão os métodos de 

recuperação da obra para que o tráfego seja reestabelecido. 
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2.8.4 Inspeção especial 

Essas inspeções são realizadas em intervalos máximos de cinco anos e direcionas por 

um inspetor sênior. Tais vistorias devem ser realizadas quando as cadastrais ou rotineiras 

explicitarem danos graves ou críticos no objeto inspecionado, em ocasiões especiais como a 

excepcional passagem que cargas atípicas e em substituição das inspeções rotineiras (DNIT, 

2004). 
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3 METODOLOGIA 

3.1 DESENHO DO ESTUDO  

Conforme Fontelles et al (2009) o presente estudo tratou-se de uma pesquisa básica, 

visto que objetivou acumular conhecimentos e informações que levaram a resultados aplicados 

relevantes. Além disso, a pesquisa buscou explicar os porquês das manifestações patológicas, 

mas eximindo a apresentação de valores, versando então a uma pesquisa qualitativa, segundo 

Deslauriers (1991). 

Quanto ao procedimento metodológico, trataram-se de pesquisas bibliográficas, 

documentais e experimentais; referindo-se a um estudo de caso, tendo como finalidade, segundo 

Patton (2002) a união de informações detalhadas e sistemáticas sobre um fenômeno, realizado 

em forma de pesquisa de campo.  

3.2 LOCAL E PERÍODO DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Os estudos dos procedimentos metodológicos tiveram início em agosto de 2018 e foram 

concluídos em maio de 2019. A pesquisa inicial, referente ao levantamento documental, 

realizou-se em Porto Nacional e Palmas. O estudo de campo foi realizado em Porto Nacional, 

Rodovia Estadual TO-255 (Figura 10). 

Figura 10 – Localização do objeto de estudo 

 

Fonte: Google Earth, 2018 
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3.3 OBJETO DE ESTUDO  

O levantamento das características do objeto de estudo baseou-se no Relatório Técnico 

de Diagnóstico Estrutural da Ponte sobre o Rio Tocantins, elaborado pelo Laboratório de 

Sistemas Estruturais (LSE) nos anos de 2003 e 2017. 

Localizada na Rodovia Estadual TO-255, trecho de Porto Nacional, a estrutura estudada 

trata-se de uma obra de arte especial (Figura 11) construída em 1978, com 8 vãos de 97,80m e 

2 vãos de 58,80m, totalizando 900m de comprimento, com um tabuleiro de 13,40m de largura. 

A ponte é formada por 10 trechos, apoiados em 9 pilares e dois encontros, sendo que os 8 

trechos intermediários são formados por vigas isostáticas de 40m de comprimento, que são 

apoiadas em balanços de 28,90m de comprimento dos 9 pilares intermediários. Os apoios das 

vigas intermediárias são em dentes Gerber, com aparelhos de apoio de Neoprene fretados. No 

meio da ponte, onde os pilares alcançam a maior altura de 32m, a altura do caixão (Figura 12) 

do balanço é de 5,51m. 

Figura 11 – Objeto de estudo 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 
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Figura 12 – Seção transversal da seção caixão 

 

Fonte: LSE (2010) 

3.4 LEVANTAMENTO DAS INFORMAÇÕES 

Com o intuito de compor o acervo para desenvolvimento do trabalho, foram feitos 

contatos através de e-mail, telefonema e visita técnica, no período de agosto a setembro de 

2018, com a Agência Tocantinense de Transportes e Obras (AGETO) e Ministério Público 

Estadual do Tocantins, solicitando documentações referente à obra. 

Solicitou-se os projetos da ponte, memorial descritivo, informações a respeito do 

controle tecnológico e programa de manutenção, relatórios de fiscalização da execução, laudos 

e diagnósticos relacionados às análises das manifestações patológicas. Na oportunidade em que 

se realizou a visita técnica na AGETO, foi feita uma entrevista não dirigida com o engenheiro 

civil do órgão, Bruno Valões, o qual informou não possuir o arquivo digital do projeto da ponte 

e a inexistência dos demais documentos solicitados, disponibilizando apenas as inspeções 

visuais do LSE. 

 Para desenvolver esse trabalho, utilizou-se os relatórios técnicos elaborados pelo LSE, 

disponibilizados pelos órgãos citados, sendo esses referentes a 2003, 2010, 2015 e 2017. Além 

destes documentos, no mesmo período foram feitas buscas por meio eletrônico de publicações 

oficiais relacionados à referida estrutura que deram suporte à pesquisa.  



42 

 

3.5 INSPEÇÕES  

Optou-se por delimitar os elementos onde as inspeções visuais e detalhadas seriam 

realizadas. Os procedimentos foram desenvolvidos em dois dos elementos considerados pela 

ABNT NBR 9452:2016 como principais, devido ao dano em tais ser capaz de levar ao colapso 

parcial ou total da obra, sendo eles os caixões (tabuleiro e vigas) e os pilares; e em um elemento 

considerado por essa mesma norma como elemento complementar, cujo dano não causa algum 

comprometimento estrutural, somente funcional e de durabilidade, sendo essa as juntas de 

dilatação. As vigas longarinas, também consideradas como elemento principal, não foram 

inspecionadas detalhadamente, devido à dificuldade de acesso, porém o seu estado foi avaliado 

de acordo com os danos que foram possíveis observar visualmente.  

A princípio, executou-se uma inspeção preliminar, que consistiu no exame visual para 

a caracterização dos sintomas; ação que auxiliou no planejamento da próxima etapa da 

inspeção. Esse momento fundamentou-se na análise visual dos elementos e realização de um 

levantamento fotográfico extenso, com o auxílio da câmera fotográfica Panasonic Lumix DMC-

FZ47. Para o acesso nos caixões foi utilizada uma escada extensível de 3,0 metros de altura, e 

para o acesso nos pilares foi utilizado o barco modelo Pr 600 Sport Motor Mercury 15 Hp. 

Durante a inspeção preliminar, foi feita a anotação de todos os sintomas visuais, visando 

comprovar se os sintomas e a natureza do problema são iguais em todos os elementos ou se 

existe mais de uma problemática na estrutura. Fez-se a identificação da agressividade do 

ambiente e a medição da espessura do cobrimento, embasados na ABNT NBR 6118:2014; esses 

dados foram confrontados com as normas pertinentes na época da construção da ponte. 

Em seguida, de posse dos resultados da vistoria anterior, elaborou-se o planejamento da 

inspeção detalhada. O planejamento indicou os elementos da estrutura que necessitavam de 

inspeção detalhada, a sua localização e os ensaios a serem efetuados. Novamente utilizou-se os 

equipamentos citados para o alcance.  

 A inspeção detalhada desenvolveu-se conforme a inspeção especial prescrita na ABNT 

NBR 9452:2016; com o intuito de quantificar a extensão da deterioração e caracterização dos 

elementos da estrutura vistoriados. Nessa fase ocorreram registros detalhados, ensaios não 

destrutivos e anotação dos seus resultados.  

A inspeção detalhada nos caixões foi realizada a partir de acessos abertos na laje 

superior, utilizados nas inspeções realizadas pelo LSE. Tratavam-se de 35 janelas para 
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inspeção, que tiveram amostra reduzida para o desenvolvimento desse trabalho. Para tal, 

considerou-se 95% de confiança para o cálculo do tamanho da amostra, dado este que segundo 

Pedrotti (2018) significa que dos intervalos de confiança constituídos a partir das amostras de 

mesmo tamanho, 95% deles contêm o verdadeiro valor do parâmetro. Foi considerado que a 

vistoria seria realizada em 20% dos caixões, resultando em 7 caixões a serem inspecionados, 

este tamanho amostral resultou em uma margem de erro de 34%. 

 Os locais em que apresentaram a ocorrência de fissuração, tais aberturas foram medidas 

com o auxílio do Fissurômetro Trident; e nos locais onde haviam armaduras expostas utilizou-

se o Paquímetro analógico Mitutoyo, a fim de verificar se houve perda de seção das armaduras. 

Para que houvesse uma melhor visualização dos dados extraídos, foram elaborados croquis com 

o mapeamento geral das manifestações patológicas nos elementos. Todos os pilares foram 

inspecionados, porém as medições referentes às aberturas das fissuras foram feitas apenas até 

75 centímetros a partir do nível d’água. 

3.6 ENSAIOS 

3.6.1 Ensaio de Esclerometria  

Conforme o exposto na ABNT NBR 7584:1995 – Concreto Endurecido – Avaliação da 

dureza superficial pelo esclerômetro de flexão – Método de Ensaio executou-se o ensaio não 

destrutivo na estrutura, a fim de analisar a dureza superficial do concreto endurecido com o uso 

do esclerômetro de reflexão.  

O princípio da esclerometria é admitir que exista uma estreita correlação entre a dureza 

superficial ou resistência ao choque e a resistência à compressão do material, sempre que não 

houver alterações na superfície desse material. Devido a sua facilidade de execução e custo 

acessível, esse método é largamente utilizado na construção civil, porém deve-se estar atento 

aos resultados desses, pois em alguns casos podem ocorrer erros (ANDRADE, 1992). 

O ensaio operou-se nos locais determinados na etapa da inspeção visual, 

desenvolvendo-se na fase de inspeção detalhada. Fez-se a limpeza da superfície, com palhas-

de-aço e escovas, para que as impurezas presentes não afetassem os resultados. Para a execução 

de tal ensaio manuseou-se o esclerômetro Schmidt. 
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3.6.2 Ensaio de verificação do pH 

A aspersão de indicadores nas estruturas de concreto com o intuito de avaliar a 

carbonatação é utilizada devido a sua praticidade de aplicação e resultados satisfatórios. A 

fenolftaleína é um dos indicadores sugeridos pelo RILEM CPC-18 (1988) para a realização de 

tal verificação e será a utilizada nesse trabalho.  

O ensaio resume-se a submeter a superfície do concreto à aspersão de fenolftaleína e 

verificar a sua coloração. Quando face do concreto apresenta a cor violeta, refere-se a um 

concreto com pH superior a 13, tratando-se de um ambiente alcalino; a ausência de coloração 

indica que a superfície está carbonada, com o pH inferior a 9. Para a realização desse ensaio 

usou-se 100 gramas de fenolftaleína (C20H14O4). 

3.7 AVALIAÇÃO DO GRAU DE DETERIORAÇÃO E ANÁLISE DOCUMENTAL 

Avaliou-se o grau/nível de deterioração da estrutura conforme a classificação da 

condição da obra de arte especial, segundo os parâmetros estrutural, funcional e de durabilidade 

presentes na ABNT NBR 9452:2016. Os valores puderam variar de 1 a 5, de acordo com a 

gravidade dos problemas detectados, conforme Tabela 6. 

Os parâmetros estruturais são aqueles que tem relação com a segurança estrutural da 

OAE, referente à sua estabilidade e capacidade portante. Os parâmetros funcionais são aqueles 

relacionados diretamente aos fins a que ela se destina, devendo proporcionar também conforto 

e segurança a seus usuários. Os parâmetros de durabilidade são aquelas características da OAE 

diretamente associadas à sua vida útil, ou seja, com o tempo estimado em que a estrutura deve 

cumprir suas funções em serviço (ABNT NBR 9452:2016). 

Como as inspeções especiais são mais detalhadas, cada elemento da obra foi 

inspecionado e anotou-se as suas anomalias. As classificações foram feitas por componentes 

estruturais, sendo aplicada uma nota para cada um dos parâmetros avaliados segundo a norma.  
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Tabela 6 – Classificação da condição da OAE segundo os parâmetros estrutural, funcional e de durabilidade 

 

Tabela 6 (continuação) 

 

Fonte: ABNT NBR 9452:2016 
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A análise documental consistiu no reconhecimento de todas as informações disponíveis 

a respeito da estrutura em estudo. De posse da documentação disponibilizada pelos órgãos, 

procedeu-se uma análise de todas as inspeções já realizadas, acrescida da executada nesse 

estudo. Neste momento comparou-se e reconheceu-se a evolução cronológica das 

manifestações patológicas.  

Tornou-se oportuno observar quais procedimentos foram realizados nas inspeções feitas 

pelo LSE, sendo eles ensaios ou processos da inspeção visual, que não foram possíveis executar 

nesse estudo, mas eram relevantes para diagnosticar as origens, causas e mecanismos das 

manifestações patológicas presentes, tendo como exemplo os ensaios destrutivos realizados 

para identificação da presença de RAA e inspeção submersa. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Para a análise dos dados extraídos e melhor discussão dos seus resultados, adotou-se a 

nomenclatura dos elementos da estrutura iniciando a contagem da margem de Porto Nacional à 

margem de Fátima. Dessa forma, o primeiro pilar situado à margem de Porto Nacional foi 

nomeado de Pilar 1 (P1) e assim sucessivamente até o Pilar 9 (P9); o mesmo fez-se com as 

longarinas, denominadas Longarina 1 a Longarina 8; e caixões, seguindo a formatação Caixão 

PXLYN, onde “X” é o número do pilar correspondente ao balanço inspecionado, “Y” o lado 

do passeio onde a janela de inspeção está situada, sendo esquerda (E) ou direita (D) e “N” é a 

margem correspondente (Porto Nacional-1 e Fátima-2). Tais nomenclaturas foram embasadas 

nos critérios adotados pelo LSE durante as inspeções realizadas, a fim de melhor transcorrer o 

processo de análise e comparação dos resultados obtidos. 

4.1 ANÁLISE DOUMENTAL 

Durante a etapa compreendida como anamnese fez-se o estudo das características dos 

projetos adotados para a referida OAE, frente às normas vigentes no período da construção. Os 

dados aqui apresentados foram embasados nos Relatórios de Diagnóstico Estrutural da Ponte 

sobre o Rio Tocantins, elaborado pelo LSE em 2003, 2010, 2015 e 2017, sendo estes 

fundamentados no Projeto Executivo Nº1051, fornecido pelos engenheiros do Departamento de 

Estradas de Rodagem do Estado do Tocantins (DERTINS) para o LSE em 2003. 

 4.1.1 Caracterização da obra e do ambiente  

A OAE foi categorizada como Classe I, classificação dada às pontes localizadas em 

estradas-tronco federais e estaduais ou às estradas principais de ligação entres tais troncos, 

conforme a ABNT NB-6:1960 vigente na época do seu projeto. 

A estrutura tinha seu nível d’água em regime natural (regime de enchentes e vazantes 

anual). Esse regime do rio permaneceu até por volta do ano 2001, quando houve represamento 

do Rio Tocantins, para a formação da Barragem de Lajeado. Desde então o nível d’água tornou-

se permanente na cota de 20 metros acima da cota de referência da época da construção da 

ponte. 

Portanto, a vida útil da ponte tem dois momentos distintos em relação à variação do 

nível do Rio Tocantins, sendo a primeira fase (Figura 13) com 22 anos da sua construção, em 

regime variável do nível do Rio, com enchentes transitórias que submergiam os blocos de 

fundação, e a segunda fase (Figura 14) com 41 anos da sua construção, quando os tubulões e 
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blocos estão permanentemente submersos e os pilares parcialmente, a 20 metros. Durante a 

segunda fase da vida útil da ponte, tem sido identificada uma ampliação da fissuração da 

estrutura atingindo tubulões, blocos, pilares e tabuleiro, destacando-se principalmente os 

pilares, que havia registros de fissuração na primeira fase da vida útil da estrutura. 

Figura 13 – Construção da ponte sobre o Rio Tocantins 

 

Fonte: Lotufo (1978) 

 

Figura 14 – Perfil da ponte atualmente 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

 

Em 1978, ainda não eram utilizadas as classificações referentes a classe de agressividade 

ambiental (CAA), pois a mesma foi introduzida inicialmente na ABNT NBR 6118:2003 e 

confirmada na ABNT NBR 6118:2014. Apesar de serem critérios desconhecidos na época da 
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construção, a classificação de tal fator foi levantada dada a sua importância referente às 

determinações de projeto, como: cobrimento, fck, fator água/cimento, etc. 

Se a CAA fosse considerada, a referida OAE se enquadraria como Classe I, que 

recomenda para efeito de projeto a classificação da agressividade como fraca, considerando o 

risco de deterioração da estrutura como insignificante, por não estar situada em ambiente urbano 

e em macroclima com agentes químicos em alta concentração. Sendo assim, os valores 

determinados pela ABNT NBR 6118:2014 que são influenciados pela CAA, foram extraídos 

considerando a obra como Classe I, a fim de serem comparados com o adotado na execução da 

obra e o especificado na norma vigente na época da construção.   

4.1.2 Cobrimento  

Durante a execução da OAE  a norma que determinava parâmetros de cálculo e execução 

de obras em concreto armado era a ABNT NB-1:1960; essa especificava que o cobrimento 

necessário para os pilares era 20mm, porém foi possível observar que tal determinação não foi 

seguida, visto que os variáveis cobrimentos medidos nesses elementos durante as inspeções não 

adequam à prescrição. 

Com o intuito de corroborar que os cobrimentos adotados não estavam em conformidade 

com a norma da época, elaborou-se a Tabela 7, que explicita a inadequação dos cobrimentos e 

a dissemelhança dessas medidas. 

Tabela 7 – Cobrimentos medidos nos pilares 

Elemento Cobrimento (mm) 

Pilar 1 5 

Pilar 2 12 

Pilar 3 6 

Pilar 4 9,5 

Pilar 5 0 

Pilar 6 0 

Pilar 7 48 

Pilar 8 5 

Pilar 9* - 

Nota. *Não foi medido o cobrimento devido à ausência de armadura exposta 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 
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 Por não possuir autorização para a realização de ensaios destrutivos, não foi possível 

quebrar o concreto para que as armaduras ficassem expostas. Então, estes valores foram 

medidos apenas nos locais onde já haviam a exposição das armaduras. Em um mesmo pilar foi 

possível aferir diferentes cobrimentos, nessa situação adotou-se o caso mais desfavorável entre 

eles, sendo este a menor medição. 

Atualmente, a norma que especifica tal parâmetro de projeto é a ABNT NBR 6118:2014, 

onde a mesma dispõe que para obras de CAA I, construídas em concreto armado, o cobrimento 

nominal dos pilares deve ser 25mm. Consoante a isso, apenas o pilar 7 apresenta cobrimento 

aceitável perante a norma vigente no período da construção e diante a norma válida atualmente. 

4.1.3 Carga móvel 

Desde a ABNT NB-6:1943 até a sua última atualização, ABNT NBR 7188:2013; 

denomina-se como trem-tipo o carregamento que os veículos e a multidão exercem 

associadamente na ponte. O mesmo é utilizado para o cálculo dos elementos estruturais da obra, 

onde por meio da linha de influência é analisado o comportamento da estrutura diante à 

solicitação das cargas móveis. 

Os conceitos e determinações referente a cargas móveis na época de projeto eram 

embasadas na ABNT NB-6:1960. A mesma considerava que para pontes rodoviárias de Classe 

I o trem-tipo de projeto era do tipo 36, conforme a Tabela 8. 

Tabela 8 – Carga dos veículos e cargas uniformemente distribuídas 

 

Fonte: ABNT NB-6:1960 
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Figura 15 – Veículo e multidão em planta 

 

Fonte: ABNT NB-6:1960 

Entretanto, em 1984 houve uma atualização dessas especificações e as determinações a 

respeito das cargas móveis em pontes rodoviárias passaram a ser regidas pela ABNT NBR 

7188:1984. Nessa atualização houve mudança na classificação dos trem-tipos (Tabela 9); e as 

classes que determinavam a característica da ponte rodoviária, que antes eram um fator 

influente para a determinação do trem-tipo, passaram a ser um parâmetro de análise facultativo, 

sendo critério dos órgãos com jurisdição sobre a obra a decisão de utilizá-las. 

Tabela 9 – Carga dos veículos e cargas uniformemente distribuídas 

 

Fonte: ABNT NBR 7188:1984 
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Figura 16 – Veículo e multidão em planta 

 

Fonte: ABNT NBR 7188:1984 

Passados os anos, a característica dos veículos que trafegavam sob a ponte em estudo 

mudou, enquadrando-se nos carregamentos de tipo 45, conforme essa atualização. 

Após verificar o Relatório Final do diagnóstico para recuperação estrutural da ponte, 

elaborado em 2010 pelo LSE, constatou-se que o trem-tipo de Classe 45 acresce 31,5% os 

esforços em relação ao trem-tipo Classe 36, conforme Tabela 10; onde o número aponta qual o 

pilar e os índices “f” e “p” referem-se, respectivamente a lado Fátima e lado Porto Nacional. 

Tabela 10 – Acréscimo de esforços em porcentagem do TB-45 em relação ao TB-36 

 

Fonte: LSE (2010) 
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Pressupondo que a carga permanente se manteve constante, foram obtidos valores dos 

momentos fletores e dos esforços cortantes solicitantes, compondo os valores característicos de 

carga permanente e carga móvel, apresentado na Tabela 11; explicitando que os maiores 

acréscimos foram os atuantes no pilar 1. 

Tabela 11 – Valores característicos da composição de carga permanente e carga móvel e a porcentagem de 

acréscimo dos esforços do TB-45 em relação ao TB-36 

 

Fonte: LSE (2010) 

Apesar do LSE considerar no final desse diagnóstico que o nível de solicitação do trem-

tipo 45 não possui diferença significativa comparado ao adotado em projeto, após a publicação 

desse estudo foi determinada a limitação de carga na ponte, conforme a PORTARIA 

SEINFRA/TO Nº 799, de 20 de setembro de 2011; passaram a trafegar apenas veículos com 

PBT ou PBTC de até 30 toneladas. Porém, é sabido que no período de tal limitação a 

fiscalização não era satisfatória, pois o controle da balança não era constante e veículos com 

cargas superiores à determinação trafegavam sob a ponte, principalmente no período noturno. 
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4.2 MAPEAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS 

A elaboração dos mapas de danos buscou indicar, de forma genérica, a localização das 

manifestações patológicas nos elementos da OAE inspecionados. 

Notou-se que nas lajes inferiores do tabuleiro (Figura 17) há recorrentes fissuras 

padrões; em algumas delas foram realizadas injeções de reparo, porém insuficientes, visto que 

as mesmas vieram a fissurar novamente. Somado a isso, foi constatada a presença de manchas 

de corrosão e infiltração localizada, além eflorescências situadas e no sentido da fissuração.  

Figura 17 – Mapeamento das manifestações patológicas na face inferior do tabuleiro 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Nos pilares (Figura 18) foram identificadas a ocorrência de fissuras acentuadas 

características da RAA, próximas ao nível d’agua, além de bolor, limo e erosão nesse mesmo 

local. Ao longo do pilar foi constada a presença corrosão das armaduras, manchas de infiltração 

e fissuras, sendo que nas fissuras localizadas nas extremidades foram realizados reparos, porém 

o mesmo foi ineficaz, uma vez que o material se encontra com fissuras e desplacamento. Nas 

extremidades dos pilares também foi verificada a incidência de impacto de embarcações e 

reparo inadequado.   
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Figura 18 - Mapeamento das manifestações patológicas nos pilares 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

 

Os caixões (Figura 19) encontram-se com elevada manifestação de fissuras com 

disposições variadas; nessas há reparos inadequados e surgimento de eflorescências alinhadas 

às aberturas. No topo dos caixões foram encontrados repetidos pontos de eflorescência com 

corrosão das armaduras; e fissuras características da RAA.  
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Figura 19 - Mapeamento das manifestações patológicas nos caixões 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

 

4.3 MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS 

4.3.1 Corrosão das Armaduras 

Foram constatados pontos de corrosão das armaduras nos pilares e nos caixões. Dentre 

os nove pilares inspecionados, oito apresentaram armaduras expostas à corrosão, sendo o P9 a 

exceção; dos sete caixões vistoriados todos apresentaram a referida manifestação patológica. 

O aspecto visual, acrescido da caracterização do ambiente e realização do ensaio para 

determinação do pH (Tabela 12) nos pontos de armadura exposta, possibilitou a identificação 

qualitativa da carbonatação do concreto e determinação do ataque às armaduras. Trata-se de 

uma corrosão eletroquímica generalizada por carbonatação. 
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Tabela 12 – Carbonatação em locais de armadura exposta, P1 a P3 

Elemento Situação Figura 

Pilar 1 Carbonatado 

 

Pilar 2 Carbonatado 

 

Pilar 3 Carbonatado 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

A corrosão originou-se devido a múltiplas causas, dentre elas: cobrimento inadequado, 

concreto muito poroso, fissuras em decorrência de outras manifestações patológicas e 

infiltração. 

Verificou-se que o cobrimento não foi executado de acordo com a especificação vigente 

na época de projeto, conforme abordado no item 4.1.2; este fator possui relação direta com o 

agravamento da corrosão das armaduras nos pilares (Tabela 13), visto que o mesmo é 

considerado como uma camada protetora dessas para garantir a vida útil da estrutura. 
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Tabela 13 - Carbonatação em locais de armadura exposta, P4 a P6 

Elemento Situação Imagem 

Pilar 4 Carbonatado 

 

Pilar 5 Carbonatado 

 

Pilar 6 Carbonatado 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Em função dos impactos ocasionados pelas embarcações, o cobrimento de algumas 

armaduras do pilar 7 foi comprometido, apesar do cobrimento atender a especificação da norma 

vigente na época de projeto, as armaduras ficaram expostas aos agentes agressivos, acelerando 

o processo de corrosão. 

No pilar 9 foi feita a aspersão da fenolftaleína na face do pilar, pois não existia armadura 

exposta e não havia autorização para a realização de ensaios destrutivos, impossibilitando a 

retirada do cobrimento. Objetivou-se verificar se o mesmo se encontrava carbonatado, apesar 

da inexistência de exposição das amaduras. Neste pilar também foi verificado que o concreto 
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se encontra carbonatado (Tabela 14), podendo vir a apresentar corrosão eletroquímica 

generalizada por carbonatação em suas armaduras.  

Tabela 14 - Carbonatação em locais de armadura exposta, P7 a P9 

Elemento Situação Imagem 

Pilar 7 Carbonatado 

 

Pilar 8 Carbonatado 

 

Pilar 9 Carbonatado 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Visualmente, foi possível observar que o concreto é poroso (Figura 20). Conforme 

Araújo et al. (2006) as bolhas de ar podem amplificar a permeabilidade do concreto, 

favorecendo a penetração de agentes agressivos. Além disso, as bolhas também podem afetar a 

formação das camadas protetivas da armadura. 
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Figura 20 – Porosidade do concreto, P1 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Dessa mesma forma, a ocorrência de fissuração devido a outras manifestações 

patológicas propicia o ataque às armaduras, devido a facilidade da passagem dos agentes 

agressivos. Ademais, amplificam a ocorrência de infiltração, oriunda da insuficiência do 

sistema de drenagem, acelerando o processo de corrosão (Figura 21). 

Figura 21 – Corrosão das armaduras acentuada em local de infiltração, Caixão P6LD2 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

O Comitê Eurointernacional du Beton (CEB), em seu boletim de número 162, estabelece 

níveis de deterioração para elementos de concreto armado sujeitos à corrosão das armaduras, 

em função de alguns parâmetros observados nos componentes estruturais, conforme a Tabela 

15. 
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Tabela 15 – Níveis de deterioração de elementos de concreto armado sujeitos à corrosão de armaduras 

INDICAÇÕES 

VISUAIS 

  NÍVEIS DE 

DETERIORAÇÃO 

  

 A B C D E 

Mudanças de cor Manchas de 

ferrugem 

Idem ao A Idem ao A Idem ao A Idem ao A 

Fissuração Algumas 

longitudinais 

Várias 

longitudinais; 

algumas nos 

estribos 

Acentuado Idem ao C Idem ao C 

Lascamento - Algum Acentuado Perda de 

contato 

aço/concreto 

em alguns 

trechos 

Idem ao D 

Perda de seção 

do aço 

(Δ As/As) 

- ~ 5% ~ 10% ~ 25% Alguns 

estribos 

quebrados 

e barras 

principais 

flambadas 

Flechas - - - Possíveis Aparentes 

Fonte: CEB, adaptado pela autora (1983) 

Dessa forma, com o intuito de avaliar e classificar o nível de deterioração da estrutura, 

foram medidas as seções de aço no interior dos caixões (Figura 22), com o auxílio do 

paquímetro analógico Mitutoyo, para avaliar se essas apresentaram perda. Tais medições foram 

feitas apenas nos caixões devido a facilidade de acesso. 

Figura 22 – Medição da seção de aço com utilização do Paquímetro analógico Mitutoyo, Caixão P5LD2 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 
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Apesar de apresentarem armaduras expostas, nos Caixões P6LD2, P7LE2 e P8LE2 não 

foi possível medir a seção das armaduras por essas não serem alcançáveis. Nesses locais foram 

feitas apenas a análise visual, verificando se houve ruptura de alguma barra. 

Em um mesmo caixão foram medidas diferentes seções, entretanto o utilizado para 

análise e comparação foi a situação mais desfavorável, sendo essa a menor medição feita. O 

diâmetro nominal foi determinado através da medição da seção não corroída da barra. Os 

resultados obtidos foram apresentados na Tabela 16. 

Tabela 16 – Perda de seção das armaduras localizadas nos caixões 

Elemento Diâmetro 

nominal 

(mm) 

Diâmetro 

atual (mm) 

Perda de seção 

do aço (%) 

Observações 

Caixão P5LD2 16 13 18,75 Presença de armadura rompida 

Caixão P6LD2* - - - Presença de armadura rompida 

Caixão P7LD1 16 15 6,25 Presença de armadura rompida 

Caixão P7LE2* - - - Presença de armadura rompida 

Caixão P8LD1 16 9 43,75 Presença de armadura rompida 

Caixão P8LE2* - - - Presença de armadura rompida 

Caixão P9LD1 16 12 25,00 Presença de armadura rompida 

Nota. *Não foi medida a seção devido à dificuldade do alcance 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

 

Figura 23 – Armadura rompida, Caixão P7LD1 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 
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Baseado nos resultados apresentados, notou-se a elevada perda de seção nas armaduras 

medidas, além da preocupante apresentação de armaduras rompidas. Os locais dos caixões onde 

manifestaram demasiada presença de armadura corroída e com perda de seção, são aqueles em 

que há infiltração acentuada, devido a insuficiência do sistema de drenagem, e visível 

deficiência do cobrimento (este não foi medido devido à presença de reparo inadequado, fato 

que mascara o resultado da medição), conforme visto na Figura 24. 

Figura 24 – Corrosão das armaduras em local onde foi realizado reparo, Caixão P9LD1 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

A partir desses resultados foram feitas as classificações dos níveis de deterioração em 

cada caixão (Tabela 17), embasados nos critérios adotados pelo CEB. 

Tabela 17 – Nível de deterioração dos caixões  

Caixão Nível de deterioração 

P5LD2 E 

P6LD2 E 

P7LD1 E 

P7LE2 E 

P8LD1 E 

P8LE2 E 

P9LD1 E 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Portanto, é notável o elevado nível de deterioração nos caixões devido a presença de 

armaduras rompidas, que comprometem a vida útil da estrutura e a segurança daqueles que a 

utilizam. 
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4.3.2 Lixiviação e Eflorescência 

Durante a inspeção foi identificada a ocorrência de lixiviação em todos os acessos dos 

caixões vistoriados (Figura 25) e nas longarinas. Tal manifestação patológica possui origem 

química e mecanismo químico; a mesma ocorre no interior do concreto, não sendo possível a 

visualização do processo. 

Figura 25 – Lixiviação e eflorescência nos caixões 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Por ser o constituinte da pasta de cimento mais suscetível à dissolução durante a reação 

química de lixiviação, o hidróxido de cálcio (Ca(OH)₂) sofre hidrólise e deposita-se na 

superfície do concreto, que ao entrar em contato com o gás carbônico (CO2) produz carbonato 

de cálcio (CaCO3) e libera água (H2O). 

O carbonato de cálcio, conhecido como eflorescência, trata-se de outra manifestação 

patológica; sendo manchas brancas na superfície do concreto, que com o passar do tempo 

resultam em um pó que se cristaliza, formando estalactite (Figura 26). 
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Figura 26 – Estalactites nos caixões, Caixão P5LD2 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Tal manifestação patológica apresentou-se nas longarinas (Figura 27) seguindo o 

direcionamento das fissuras localizadas nessas, e nos pontos de constante infiltração. 

Figura 27 – Eflorescência nas longarinas 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Visto que para a lixiviação do concreto acontecer é necessário a presença de água pura 

(água da chuva), a manifestação adveio das deficiências que facultam a entrada da água no 

concreto. Sua causa está ligada a apresentação de fissuras consequentes de outras patologias, 

como a fissuração presente no pavimento, fissuras em decorrência da RAA, fissuras com 
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disposições distintas em todas as faces dos caixões e nas longarinas, e aberturas das juntas de 

dilatação, que favorecem a passagem da água para o interior desses elementos. 

Figura 28 – Eflorescência acentuada devido a abertura da junta de dilatação da pista 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

 Além disso, a insuficiência do sistema de drenagem é responsável pela concentração 

da água nesse local, uma vez que se este fosse eficaz a água não seria acumulada. Somado a 

isso, a porosidade do concreto o torna mais propício tal acumulo. 

Nesse contexto, devido a ocorrência da lixiviação e eflorescência, os caixões possuem 

um ambiente propenso à perda da resistência do concreto, dado o aumento da porosidade após 

a lixiviação e consumo do constituinte responsável pela resistência do concreto (C-S-H); além 

de favorecer a corrosão das armaduras, em virtude da redução da alcalinidade proporcionada 

por um dos compostos hidratados que são consumidos na reação (C-H). É valido salientar que 

o ambiente alcalino do concreto protege o aço da corrosão, garantindo a sua durabilidade. 

4.3.3 Reação Álcali-Agregado 

A RAA trata-se de uma manifestação patológica de origem química e mecanismo 

químico; a mesma foi identificada nos pilares e interior dos caixões. 
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Ao realizar a inspeção nos pilares notou-se a presença de fissuras espessas (Figura 29), 

acentuadas próximas ao nível d’água e orientadas em direção à armadura, além de fissuras 

mapeada (Figura 30) ao longo dos pilares.  

Figura 29 – Fissuras espessas devido a RAA 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

 

Figura 30 – Fissuras mapeadas devido a RAA 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

 

As fissuras foram medidas com o auxílio de um fissurômetro, o que possibilitou a 

elaboração da Tabela 18, onde consta a variação dessas aberturas.  
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Tabela 18 – Aberturas das fissuras medias nos pilares 

Elemento Abertura (mm) 

Pilar 1 0,4 a 1,1 

Pilar 2 0,9 a 5,0 

Pilar 3 0,3 a 5,0 

Pilar 4 0,5 a 8,5 

Pilar 5 0,5 a 6,0 

Pilar 6 0,5 a 7,0 

Pilar 7 0,8 a 2,2 

Pilar 8 0,7 a 1,5 

Pilar 9 0,6 a 6,0 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Nota-se que as fissuras recorrentes em todos os pilares excedem o limite aceitável da 

ABNT NBR 6118:2014, que preconiza abertura máxima de 0,4mm para CAA I. Essa 

determinação é dada a fim de garantir a durabilidade da estrutura, visando a proteção adequada 

das armaduras quanto à corrosão. Logo, a excessiva abertura compromete a durabilidade esses 

elementos. 

No interior dos caixões (Figura 31) a reação foi identificada através da fissuração 

mapeada característica. 

Figura 31 – Fissuras mapeadas na face superior dos caixões, Caixão P6LD2 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Para que a reação expansiva da RAA aconteça é necessário a presença de minerais 

reativos, álcalis e água; condicionantes presentes na estrutura, visto que foi utilizado seixo 
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rolado (mineral reativo) como agregado, há presença de sódio e potássio (álcalis) no cimento e 

a estrutura encontra-se em contato constante com a água. 

Nesse cenário ocorre a reação expansiva, resultando na formação de um gel (Figura 32) 

devido a absorção da água, que por sua vez induz o concreto a tensões de tração superiores à 

sua capacidade.  

Figura 32 – Gel proveniente da RAA ao redor da armadura  

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

 

4.3.4 Bolor e Limo 

Foram identificadas a ocorrência de bolor e limo nos pilares (Figura 33), passeios e 

guarda-rodas da pista de rolamento. Ambas se tratam de manifestações patológicas de origem 

biológica; a primeira tendo como mecanismo a proliferação de fungos, e a segunda proliferação 

de micro vegetais. 
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Figura 33 – Manifestação de bolor e limo nos pilares 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

 

A sintomatologia observada para o diagnóstico foi a ocorrência de manchas esverdeadas 

e micro vegetais (Figura 34) na superfície do concreto. A manifestação dessas patologias, é 

oriunda do contato direto com a água, sendo proliferada devido a porosidade do concreto. 

Apesar de não comprometer a OAE estruturalmente, tais manifestações deterioram o 

revestimento. 

Figura 34 – Sintomatologia observada para identificação de bolor e limo nos pilares 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 
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4.3.5 Erosão 

Observou-se a presença de erosão nos pilares (Figura 35), especialmente nos locais 

próximos ao nível d’água. Tal ocorrência refere-se a uma manifestação patológica de origem 

física e mecanismo físico, onde o desgaste da superfície do concreto é dado pela ação abrasiva 

de fluidos contendo partículas sólidas em suspensão. 

Figura 35 – Manifestação de erosão nos pilares, P1 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Notou-se que a causa de tal problemática foi a dosagem inadequada do concreto, com a 

utilização de seixo rolado como agregado (Figura 36), pois o mesmo não possui resistência aos 

esforços o qual é submetido. A constância do processo de erosão resultou na exposição do 

agregado, evoluindo ainda para o surgimento de buracos em alguns, contribuindo para a 

penetração de agentes agressivos. 

Figura 36 – Visualização do seixo rolado utilizado como agregado 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

 



72 

 

A formação do lago, discutido no tópico 4.1.1, contribuiu para o processo erosivo, que 

por sua vez ocasionou a sedimentação. A variação do nível d’água nos pilares cooperou para 

que o desgaste fosse acentuado com o passar dos anos. 

4.3.6 Impacto de embarcações 

Foi identificada a presença de impacto de embarcações (Figura 37) nas extremidades 

dos pilares. Dentre os nove pilares vistoriados, apenas dois não apresentaram tal manifestação 

patológica; sendo o P1 e o P9, situados nas extremidades da ponte, sendo, portanto, localizados 

em trechos menos favoráveis ao tráfego de embarcações, que ocasionam a degradação.   

Figura 37 – Impacto de embarcações nos pilares, P7 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

4.3.7 Reparo inadequado 

Segundo O Paralelo 13 (2015), passados cinco anos da finalização da construção da 

ponte, foi identificado o surgimento de demasiadas flechas nos confins dos balanços; o que 

levou o Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás (DERGO) requerer ao Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas (IPT) a realização de um teste de carga na estrutura. Para sanar as 

moderadas incorreções de alinhamento oriundo das deformações, foram realizados 

preenchimentos em determinados locais, que chegaram a 30cm de espessura de concreto. Após 

a criação do Estado do Tocantins, com o intuito de moderar o acréscimo de peso destes 

preenchimentos, foi feita a substituição do concreto por argila expandida, bem como dos guarda 

corpos de concreto por grades metálicas. 

Nos pilares foram observadas a apresentação de reparos nas fissuras por meio de injeção. 

Realizou-se a injeção do material ao longo dos pilares, Figura 38; nas extremidades fez-se a 
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abertura das fissuras para em seguida proceder com o preenchimento, Figura 39. Não foi 

possível identificar qual material utilizou-se, mas visivelmente este não era o adequado, em 

virtude da aparição de fissuras sobre o mesmo e desplacamento do material. 

Figura 38 – Injeção ao longo dos pilares 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

 

Figura 39 – Reparo nas extremidades dos pilares 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Notou-se que em alguns pilares que apresentavam indícios de impactos de embarcações, 

e são sujeitos a maiores danos devido a estes choques, por estarem situados na parte central da 

ponte, realizou-se reparos de forma inadequada, com a utilização de argamassa (Figura 40). 
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Além de não efetuar o corte na seção de forma adequada para receber o reparo, o material não 

é conveniente para a realização de reparo em elementos estruturais. 

Figura 40 – Reparo no canto do pilar, sujeito a impacto de embarcações 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

No interior dos caixões verificou-se uma excessiva quantidade de reparo sobre as 

fissuras, manifestadas em todas as faces dos caixões. Tais reparos também foram realizados 

com argamassa, anteriormente aclarado que se trata de um material indevido para reparo em 

elementos estruturais. Nos locais onde foram realizados esse tipo de reparo as fissuras 

reapareceram sobre a argamassa, conforme visto na Figura 41. 

Figura 41 – Reparo inadequado nas fissuras, Caixão P7LE2 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Ainda no interior dos caixões, observou-se a ocorrência de reparos em locais onde 

haviam armaduras expostas ao processo corrosivo, Figura 42. O reparo foi realizado de forma 

inadequada, posto que em alguns caixões houve o desplacamento desse reparo e o processo 
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corrosivo tem agravado continuamente, além da manifestação de lixiviação e eflorescência 

nesses locais. 

Figura 42 – Reparo inadequado em locais onde apresentam armadura exposta 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

4.3.8 Deterioração das juntas de dilatação 

Observou-se que as juntas de dilatação (Figura 43) se encontram deterioradas, 

apresentando aberturas excessivas, acúmulo de detritos, desgaste do material de apoio e do 

material de preenchimento. 

Figura 43 – Junta de dilatação desgastada 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 
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Possivelmente a apresentação dessas aberturas ocorreram devido a alteração da 

característica dos veículos que trafegavam sobre a ponte. Entretanto, primordialmente é válido 

ressaltar que se fossem realizadas manutenções em tais elementos o seu desempenho não seria 

comprometido. 

A ausência de manutenção possibilitou a passagem de agentes agressivos pelas aberturas 

geradas (Figura 44), o que acarretou no surgimento e/ou aceleração de outras manifestações 

patológicas na OAE, como: lixiviação, eflorescência e corrosão das armaduras. Além de causar 

desconforto àqueles que trafegam sob a ponte, a abertura das juntas atenua o impacto causados 

pelos veículos, aumentando a solicitação das cargas na estrutura.  

Figura 44 – Abertura nas juntas de dilatação 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Os apoios das vigas intermediárias são em dente Gerber, com aparelhos de apoio de 

Neoprene fretados. Os mesmos estão situados nos encontros das juntas e apresentam 

deterioração visível. O processo de infiltração d’água também aceleram o processo corrosivo 

nos dentes e danificam os aparelhos de apoio 
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Figura 45 – Gerber situado entre os pilares P1 e P2 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

4.3.9 Fissuras no interior dos caixões 

Foram identificadas fissuras no interior dos caixões (Figura 46), com tipologias distintas 

das características à RAA. A fim de levantar a possível causas para o seu surgimento, realizou-

se pesquisas bibliográficas para comparar as características dessas com as apresentadas na 

literatura. 

Figura 46 – Fissuras inclinadas no interior dos caixões 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Possivelmente as fissuras são advindas de cisalhamento. Bastos (2017) diz que a ruptura 

por efeito de força cortante é iniciada após o surgimento de fissuras inclinadas, causadas pela 

combinação de força cortante, momento fletor e eventualmente forças axiais. A quantidade de 

variáveis que influenciam na ruptura é muito grande, como geometria, dimensões da viga, 

resistência do concreto, quantidade de armaduras longitudinal e transversal, características do 
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carregamento, vão, etc. A Figura 47 ilustra como tal fissura é manifestada nas vigas, de forma 

semelhante às apresentadas nos caixões. 

Figura 47 – Fissuras por cisalhamento em vigas 

 

Fonte: Bastos (2017) 

Tais aberturas também foram medidas (Tabela 19) com o intuito de comparar se essas 

estão nos limites aceitáveis da ABNT NBR 6118:2014. 

Tabela 19 – Abertura das fissuras apresentadas nos caixões 

Elemento Abertura 

(mm) 

Caixão P5LD2 0,3 a 0,9 

Caixão P6LD2 0,4 a 1,0 

Caixão P7LD1 0,3 a 0,5 

Caixão P7LE2 0,4 a 0,7 

Caixão P8LD1 0,3 a 0,5 

Caixão P8LE2 0,4 a 2,0 

Caixão P9LD1 0,4 a 0,8 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Nota-se que em todos os caixões vistoriados há fissuras com aberturas superiores a 

0,4mm, limite aceitável para classe de agressividade ambiental 1. Portanto, comprova-se que 
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tais fissuras tem relação direta com o comprometimento da durabilidade da estrutura, conforme 

explicito nessa mesma norma.  

4.4 ENSAIOS 

4.4.1 Ensaio de determinação do pH 

O ensaio de determinação do pH possibilitou a identificação qualitativa da 

carbonatação. O ensaio foi realizado nos pilares e nos caixões, nos locais onde apresentavam 

armadura exposta e onde houveram retirada de corpos de prova (Figura 48) para ensaios 

realizados pelo LSE. A partir desse foi possível verificar que todos os elementos se encontram 

carbonatados, sendo que a carbonatação atingiu as armaduras e a profundidade do concreto. 

Figura 48 – Identificação da carbonatação em local de retirada de corpo de prova, P7LD1 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Visto que já se apresentou o resultado do ensaio nos pilares, neste serão expostos apenas 

os resultados obtidos nos caixões, Tabela 20.  

Tabela 20 – Indicação da presença de carbonatação nos caixões 

Elemento Situação 

Caixão P5LD2 Carbonatado 

Caixão P6LD2 Carbonatado 

Caixão P7LD1 Carbonatado 

Caixão P7LE2 Carbonatado 

Caixão P8LD1 Carbonatado 

Caixão P8LE2 Carbonatado 

Caixão P9LD1 Carbonatado 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 
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4.4.2 Ensaio de Esclerometria 

Conforme Lopes (2014), por se tratar de um ensaio de análise de resistência superficial, 

os resultados apresentados no ensaio de esclerometria são apenas representativos de uma 

camada de moderada profundidade. Mehta e Monteiro (1994) afirmam que os resultados desse 

ensaio são influenciados pela textura, carbonatação e umidade da superfície do concreto, assim 

como a idade, tipo de concreto e sua composição granulométrica de agregados. 

Nesse contexto, o ensaio de esclerometria foi realizado nos pilares (Figura 49) e nos 

caixões, com a utilização do esclerômetro Schmidt. Os resultados extraídos foram apresentados 

nas Tabela 21 e 22. 

Figura 49 – Realização do ensaio de esclerometria nos pilares 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Tabela 21 – Resistencia à compressão superficial nos pilares 

Elemento Resistência à compressão 

superficial (MPa) 

Pilar 1 42,27 

Pilar 2 33,00 

Pilar 3 34,73 

Pilar 4 33,17 

Pilar 5 37,97 

Pilar 6 35,43 

Pilar 7 37,90 

Pilar 8 35,43 

Pilar 9 38,08 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 
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Tabela 22 – Resistencia à compressão superficial nos caixões 

Elemento Resistência à compressão 

superficial (MPa) 

Caixão P5LD2 41,51 

Caixão P6LD2 43,70 

Caixão P7LD1 44,67 

Caixão P7LE2 45,94 

Caixão P8LD1 40,80 

Caixão P8LE2 39,59 

Caixão P9LD1 43,85 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Os valores obtidos através do ensaio foram consideravelmente altos, visto que de acordo 

com o Projeto Executivo nº 1051 o fck especificado é de 25 MPa. Este fator foi influenciado 

pela carbonatação generalizada nos elementos onde foi realizado o estudo. 

Observou-se que esses valores foram maiores nos caixões, este fato deve-se a maior 

apresentação de carbonatação nesses elementos por apresentam corrosão eletroquímica 

generalizada por carbonatação. 

Além da carbonatação, o fato de os pilares estarem em contato constante com a água e 

por 22 anos a estrutura ficar submetida ao regime de enchentes e vazantes anuais do Rio 

Tocantins, a umidade foi outro determinante para esses resultados. Ainda relacionado a essa 

condicionante, nos caixões a umidade deu-se devido a insuficiência do sistema de drenagem, o 

que fez com que a água adentrasse no concreto através das fissuras e a mesma permaneceu 

concentrada por ser um local de pouco arejamento. 

A idade do concreto também é um fator relevante, já que a estrutura possui 41 anos de 

construção.   

4.5 CLASSIFICAÇÃO DA OAE 

Utilizou-se as especificações da ABNT NBR 9452:2016 para classificar os elementos 

da OAE vistoriados. Através dessas foi possível atribuir notas que representam a condição do 

elemento de acordo com os parâmetros de caracterização estrutural, funcional e de durabilidade 

descritos nessa norma. 
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Os pilares apresentam-se, em sua maioria, em estado crítico (Tabela 23). Nestes 

elementos há danos que geram insuficiência estrutural da OAE, com elevado grau de 

deterioração, evidenciando que os problemas geram riscos estruturais e funcionais.  

Tabela 23 – Nota de classificação dos pilares, embasadas na ABNT NBR 9452:2016 

Elemento Nota de 

classificação 

Condição 

Pilar 1 3 Regular 

Pilar 2 1 Crítica 

Pilar 3 1 Crítica 

Pilar 4 1 Crítica 

Pilar 5 1 Crítica 

Pilar 6 1 Crítica 

Pilar 7 1 Crítica 

Pilar 8 2 Ruim 

Pilar 9 1 Crítica 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Os caixões também se encontram em estado crítico (Tabela 24), atribuído à excessiva 

manifestação de fissuras e armaduras corroídas, além de armaduras quebradas que evidenciam 

o fim da vida útil desses elementos. 

Tabela 24 - Nota de classificação dos caixões, embasadas na ABNT NBR 9452:2016 

Elemento Nota de 

classificação 

Condição 

Caixão P5LD2 1 Crítica 

Caixão P6LD2 1 Crítica 

Caixão P7LD1 1 Crítica 

Caixão P7LE2 1 Crítica 

Caixão P8LD1 1 Crítica 

Caixão P8LE2 1 Crítica 

Caixão P9LD1 1 Crítica 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Foi possível atribuir notas para as longarinas (Tabela 25), apenas de não ter sido 

realizada uma inspeção detalhada em tais elementos, devido à dificuldade de acesso. A 

avaliação foi feita através da inspeção visual e de posse dos relatórios disponibilizados pelo 
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LSE, onde foi possível observar o estado crítico desses elementos, dada a necessidade de 

intervenção imediata, além da restrição de carga e interdição parcial do tráfego. 

Tabela 25 - Nota de classificação das longarinas, embasadas na ABNT NBR 9452:2016 

Elemento Nota de 

classificação 

Condição 

Longarina 1 1 Crítica 

Longarina 2 1 Crítica 

Longarina 3 1 Crítica 

Longarina 4 1 Crítica 

Longarina 5 1 Crítica 

Longarina 6 1 Crítica 

Longarina 7 1 Crítica 

Longarina 8 1 Crítica 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Devido as juntas de dilatação se encontrarem obstruídas, colaborando para o quadro 

patológico com formação de fissuras em outros elementos, o seu estado foi considerado ruim 

(Tabela 26).   

Tabela 26 - Nota de classificação das juntas, embasadas na ABNT NBR 9452:2016 

Elemento Nota de 

classificação 

Condição 

Junta 1 2 Ruim 

Junta 2 2 Ruim 

Junta 3 2 Ruim 

Junta 4 2 Ruim 

Junta 5 2 Ruim 

Junta 6 2 Ruim 

Junta 7 2 Ruim 

Junta 8 2 Ruim 

Junta 9 2 Ruim 

Junta 10 2 Ruim 

Junta 11 2 Ruim 

Junta 12 2 Ruim 

Junta 12 2 Ruim 

Junta 14 2 Ruim 

Junta 15 2 Ruim 

Junta 16 2 Ruim 

Junta 17 2 Ruim 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 
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Junta 18 2 Ruim 

Junta 19 2 Ruim 

Junta 20 2 Ruim 

4.6 EVOLUÇÃO DAS MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS 

Com o intuito de verificar a evolução das manifestações patológicas na OAE, foram 

analisados os diagnósticos feitos pelo LSE em 2003, 2010 e 2017, acrescido da inspeção 

realizada neste estudo.  

Durante as inspeções o LSE realizou ensaios que não foram possíveis desenvolver neste 

trabalho, mas os seus resultados serão utilizados a fim de verificar a sua evolução e/ou 

corroborar a existência de uma dada manifestação patológica já descrita.  

4.6.1 Deterioração no interior dos caixões 

O estudo da evolução das manifestações patológicas no interior dos caixões foi realizado 

no Caixão P7LE2 (Tabela 27) devido a sua evolução ter sido descrita no relatório elaborado 

pelo LSE em 2017. 

Tabela 27 – Evolução das manifestações patológicas observadas no Caixão P7LE2 

Danos observados em 

2003 

Danos observados em 

2010 

Danos observados em 

2016 

Danos observados em 

2019 

Fissuração excessiva 

nas longarinas 

Aumento significativo 

da quantidade de 

fissuras nas paredes 

Leve aumento da 

quantidade de fissuras 

nas paredes 

Leve aumento da 

quantidade de fissuras 

nas paredes 

Eflorescência na 

superfície de concreto 

das longarinas e 

transversinas  

Aumento da 

quantidade de áreas sob 

ocorrência de 

eflorescência  

Não houve aumento 

significativo das áreas 

com eflorescências 

Não houve aumento 

significativo das áreas 

com eflorescências 

Armadura exposta Aumento da 

quantidade de 

armadura exposta 

observadas 

Não houve aumento 

significativo da 

quantidade de 

armaduras expostas 

Não houve aumento da 

quantidade de armaduras 

expostas 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Notou-se que houve um leve aumento da quantidade de fissuras nas paredes do caixão, 

sendo que algumas das mapeadas durante a inspeção realizada em 2016 aumentaram o seu 

comprimento, e outras onde fez-se o reparo de maneira inadequada novamente apresentou-se 

fissuração. 
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Figura 50 - Fissuras observadas no Caixão P7LE2 em 2016 

 

Fonte: LSE (2017) 

Figura 51- Identificação de fissuras novas fissuras no caixão P7LE2 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

Através da análise das inspeções realizadas pelo referido Laboratório, notou-se que a 

espessura da maior fissura identificada no interior dos caixões foi de 1,4mm; na inspeção 

realizada neste trabalho o maior valor aferido foi de 2,0mm, comprovando que essas tratam-se 

de fissuras ativas.  
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4.6.1 Deterioração nos pilares 

A fim de avaliar a evolução das manifestações patológicas atuantes nos pilares, foram 

confrontados os dados extraídos pelo LSE em 2016 e os obtidos através desse estudo. 

Comparou-se as fissuras medidas no Pilar 4 e no Pilar 6 nesses dois anos, utilizando-se os 

maiores valores medidos, conforme apresentado na Tabela 28. 

Tabela 28 - Evolução das fissuras medidas no P4 e P6 

Elemento Abertura 2016 

(mm) 

Abertura 2019 

(mm) 

Pilar 4 8 8,5 

Pilar 6 6 7 

Fonte: Elaborado pela autora (2019) 

Nota-se que houve um aumento considerável, comprovando a atuação contínua da RAA 

na estrutura, reafirmando a sua Classificação como Crítica, de acordo com a ABNT NBR 

9452:2016, haja vista o seu elevado grau de deterioração, apontando problema de risco 

estrutural e funcional. 

Observando-se visualmente os registros feitos pelo LSE e os deste estudo, foi possível 

verificar que as demais manifestações patológicas (corrosão das armaduras, bolor e limo, 

erosão, impacto de embarcações e reparo inadequado) atuam continuamente neste elemento, 

agravando a sua deterioração. 

Figura 52 - Face do pilar P6 em 2016 

 

Fonte: LSE (2017) 
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Figura 53 - Face do pilar P6 em 2019 

 

Fonte: Arquivo próprio (2019) 

4.6.2 Deterioração no tubulão do apoio P4 

Ao analisar os resultados das inspeções submersas desenvolvidas pelo LSE, constatou-

se que os danos permaneceram estáveis de 2003 a 2016, sem a manifestação de novos 

fendilhamentos, conforme Tabela 29. A nomenclatura adotada para os tubulões durante as 

inspeções foi apresentada na Figura 54. 

Tabela 29 - Comparação entre danos identificados nas inspeções submersas realizadas em 2003, 2010 e 2016 

Danos observados em 2003 Danos observados em 2010 Danos observados em 2016 

Fissuras verticais dos pilares As fissuras verticais dos pilares 

mantiveram-se estáveis 

As fissuras verticais dos 

pilares mantiveram-se estáveis 

Fissuras nos blocos de fundação 

e nas bases dos pilares  

As fissuras nos blocos de 

fundação e nas bases dos pilares 

mantiveram-se estáveis  

As fissuras nos blocos de 

fundação e nas bases dos 

pilares mantiveram-se estáveis 

Armadura exposta nos blocos Armadura exposta nos blocos 

manteve-se estável 

Armadura exposta nos blocos 

manteve-se estável 

Fissuras nos tubulões e nas 

interfaces com o bloco 

As fissuras nos tubulões e nas 

interfaces com o bloco 

mantiveram-se estáveis 

Não verificado 

Redução da seção transversal do 

tubulão 1 do apoio 4 

Redução da seção transversal do 

tubulão manteve-se estável 

Não verificado em razão do 

assoreamento 

Armadura exposta no tubulão Armadura exposta no tubulão 

manteve-se estável 

Armadura exposta no tubulão 

manteve-se estável 

Fonte: LSE, adaptado pela autora (2017) 
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Figura 54 - Tubulões do bloco do apoio P4 

 

Fonte: LSE (2017) 

Apesar dos danos manterem-se estáveis, os elementos submersos do P4 apresentam uma 

acentuada fissuração, representadas na Figura 55. Tais aberturas são características da RAA, 

também manifestada em outros elementos da OAE. A Figura 56 representa uma dessas 

aberturas, localizada no tubulão 2.  

Figura 55 - Danos típicos observados nos elementos submersos da estrutura, pilares, blocos de fundação e tubulões 

 

Fonte: LSE (2017) 
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Figura 56 - Rachadura identificada no tubulão 2 do apoio P4 

 

Fonte: LSE (2017) 

Em 2003 e 2010 verificou-se que houve redução da seção transversal do tubulão 1 

(Tabela 30), na região de contato com a rocha.  

Tabela 30 - Medidas da seção reduzida na extremidade do tubulão 1 do apoio 4, 2003 e 2010 

 2003 2010 

b (cm) 20 17 a 20 

h (cm) 40 25 a 40 

Fonte: LSE, adaptado pela autora (2017) 

Entretanto, em 2016 essas medições foram realizadas no trecho que antecede a base 

(Tabela 31), devido ao assoreamento (Figura 57) da região onde foram feitas as medições nos 

anos anteriores. 

Tabela 31 - Medidas da seção reduzida na extremidade do tubulão 1 do apoio 4, 2016 

 2017 

b1 (cm) 6 a 8 

h1 (cm) 9 

Fonte: LSE, adaptado pela autora (2017) 
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Figura 57 - Redução da seção transversal observadas no tubulão 1 do apoio P4 

 

Fonte: LSE (2017) 

Não foram identificadas outras reduções de seção no contato tubulão-rocha dos demais 

tubulões do apoio P4, entretanto a redução da seção transversal identificada anteriormente trata-

se de um dano bastante preocupante, haja vista que a sua deterioração compromete diretamente 

a segurança dos usuários. 

4.6.3 Deslocamento dos balanços 

Verificou-se que todos os balanços apresentaram crescentes deslocamentos de 2003 a 

2016. Para possibilitar a comparação do deslocamento dos balanços de 2016, com os 

apresentados em 2003 e 2010, o LSE buscou manter os pontos utilizados nas avaliações 

anteriores.  

A fim de avaliar os deslocamentos apresentados apenas nas extremidades dos balanços, 

foram calculadas as diferenças entre cotas medidas nas juntas do dente Gerber, situadas nas 

extremidades A e B, representadas na Figura 58. Esses valores foram calculados para 2003, 

2010 e 2016 e comparados entre si para isolar o deslocamento relativo das extremidades dos 

balanços. 
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Figura 58 - Cotas adotadas para avaliar o deslocamento dos balanços 

 

Fonte: LSE (2017) 

As Tabelas 32 e 33, representam o resumo dos deslocamentos ocorridos nos balanços 

da ponte e o sentido do seu deslocamento. 

Tabela 32 - Deslocamentos dos balanços ocorridos entre 2003 e 2016, perfil montante 

 

Fonte: LSE (2017) 
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Tabela 33 - Deslocamentos dos balanços ocorridos entre 2003 e 2016, perfil jusante 

 

Fonte: LSE (2017) 

Verificou-se que todos os balanços da superestrutura apresentaram descolamento 

vertical para baixo em suas extremidades. O maior deslocamento foi o apresentado na 

extremidade do balanço do pilar P6, onde mediu-se um deslocamento de 5,75cm comparado ao 

greide medido em 2010. Os dados evidenciaram que a superestrutura da ponte vem perdendo a 

sua rigidez com o passar dos anos.  

4.6.4 Reação Álcali-Agregado 

Através da análise documental foi possível constatar que desde o primeiro Relatório de 

Diagnóstico Estrutural elaborado pelo LSE, em 2003, é reconhecida a manifestação da RAA na 

OAE. Através dos estudos realizados, foi publicado no VI Simpósio EPUSP sobre Estruturas 

de Concreto, o artigo “Identificação e Caracterização de Reação Álcali-agregado em Ponte de 

Concreto Armado” por Oliveira et al. (2006). Tal publicação será utilizada para caracterizar a 

identificação da reação na estrutura. 

Em 2003, foram extraídas vinte e duas amostras de concretos para serem analisadas 

petrograficamente e por microscopia eletrônica de varredura (MEV) com espectrômetro de 

energia dispersiva (EDS) acoplado, dando ênfase na reação álcali-agregado. Os produtos da 

reação álcali-agregado foram caracterizados mineralogicamente por difratometria de raios-X, 

MEV e EDS. 

A determinação dos locais onde seriam retirados os corpos de prova foi fundamentada 

na observação dos pontos mais propensos à deterioração por reação álcali-agregado, 
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priorizando os locais onde já haviam sintomatologia característica da reação. Os locais onde 

houveram retirada de amostras foram os listados na Tabela 34. 

Tabela 34 - Identificação das amostras 

 

Fonte: Oliveira et. al (2006) 

Por meio da análise petrográfica foi possível identificar bordas de reação na pasta 

cimentícia (Figura 59), fraturas submilimétricas preenchidas por gel, “línguas de gel na pasta, 

com origem em agregados graúdos, raros cristais de calcita dispersos, cristais micrométricos de 

portlandita e fraca a moderada carbonatação. 

Figura 59 - Bolhas de ar aprisionado com núcleo vazio e borda preenchida por gel de reação álcali-sílica 

 

Fonte: Oliveira et. al (2006) 
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Quanto aos agregados graúdos, constatou-se que decorrem dois tipos, distintos pela 

natureza da rocha constituinte, tendo origem de rocha silicosa e rocha carbonática. Os 

agregados oriundos de rocha silicosa foram visualizados em todas as amostras estudadas, suas 

características indicam que são provenientes de depósitos de cascalhos, especificamente, seixos 

rolados. Os advindos de rochas carbonáticas foram identificados apenas nas amostras P4-05 e 

P6-04, que supostamente tratam-se de materiais britados. 

Os agregados miúdos alternam de silte grosso a grânulo, sobressaindo areia média a 

grossa. Os grãos apresentados variam de arredondados a subangulados. Mineralogicamente, são 

formados essencialmente por quartzo monocristalino e raramente policristalino; além de outros 

minerais apresentados em proporção inferior a 5%, sendo feldspatos, limonitas, muscovita, etc. 

Durante a análise mineralógica por difratometria de raios-X foi identificada a presença 

de produtos que podem se formar devido a RAA, sendo eles a etringita (Figura 60) e o 

carbonato. 

Figura 60 - Vazio preenchido parcialmente por etringita 

 

Fonte: Oliveira et. al (2006) 

Diante a MEV confirmou-se a presença da RAA. Através das análises feitas no P4-05 e 

P4-05B identificou-se a existência de um gel (Figura 61) formado por cálcio, potássio e silício 

entre a pasta cimentícia e o agregado graúdo. 
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Figura 61 - Pasta cimentícia com gel fraturado 

 

Fonte: Oliveira et. al (2006) 

Portanto, as análises petrográfica e mineralógicas possibilitaram a confirmação da RAA 

na OAE, através da comprovação da presença do gel-álcali-sílica, carbonatação localizada na 

pasta e ocorrência de etringita. A Tabela 35 evidencia a manifestação da reação nas amostras 

estudadas. 

Tabela 35 - Evidências de RAA por amostra 

 

Fonte: Oliveira et. Al, adaptado pela autora (2006) 
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Após a confirmação da RAA, nos demais Relatórios de Diagnostico Estrutural 

desenvolvidos a degradação causada por essa manifestação patológica sempre é evidenciada, 

devido a sua atuação para a deterioração da estrutura, especialmente por apresentar-se de forma 

generalizada nos elementos da OAE, conforme comprovado nos estudos das amostras extraídas. 
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5 CONCLUSÃO 

Através da análise documental somada à inspeção realizada durante este estudo, foi 

possível identificar que a referida obra de arte especial apresenta manifestações patológicas 

generalizadas, que tem acarretado problemas estruturais, funcionais e de durabilidade na 

mesma, de acordo com os parâmetros da ABNT NBR 9452:2016. As principais responsáveis 

pelo comprometimento dessa são as manifestações da RAA e corrosão das armaduras. 

A presença da reação álcali-agregado na estrutura foi identificada através do estudo 

petrográfico-mineralógico do material extraído dos elementos da ponte em 2003, desde então 

sabe-se que a sua manifestação é generalizada. Com o passar dos anos essa manifestação tem 

agravado cada vez mais, apresentando elevação da quantidade de fissuras em todos os 

elementos e aumento das aberturas daquelas já identificadas. 

Em paralelo aos danos causados pela RAA, a acentuada ocorrência de corrosão das 

armaduras nos elementos da ponte também é responsável pelo seu estado crítico, visto que foi 

observada a significativa perda de seção das armaduras, com ocorrência de armaduras rompidas 

especialmente nos caixões vistoriados. 

Levando em consideração que os critérios de durabilidade das OAE estão inteiramente 

relacionados à vida útil dessas, a ponte situada sobre o Rio Tocantins encontra-se com a sua 

vida útil findada. O fato de não haver um cronograma de manutenção da estrutura acarretou na 

sua deterioração acelerada, colocando em risco a segurança daqueles que a utilizam. Através 

das notas de classificação dada aos elementos, o estado geral da ponte é crítico, referindo-se a 

um elevado grau de deterioração, devido a presença de danos que geram grave insuficiência 

estrutural na OAE, necessitando de intervenção imediata. 

Destarte, a atual restrição do tráfego sobre a ponte é necessária, em razão do contínuo 

agravamento das manifestações patológicas comprometerem a segurança dos usuários.  
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